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Institui a Lei Orgânica da Procuradoria da 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 0  A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo,  órgão  de natureza 
permanente, vinculada à Mesa, é regida pela presente Lei Orgânica, especialmente 
quanto às suas  atribuições, requisitos para ingresso na carreira de Procurador e 
regime jurídico.  

Art. 2° São  atribuições  da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo a 
consultoria e o assessoramento  técnico-jurídico  do Poder Legislativo e a 
representação  judicial da Câmara Municipal de São Paulo e de seus membros na 
defesa dos seus interesses e prerrogativas, nos termos especificados nesta Lei. 

Parágrafo único.  São  princípios institucionais da Procuradoria da Câmara Municipal de 
São Paulo a unidade, a autonomia técnica e a independência profissional. 

CAPÍTULO Il 
Das Atribuições 

t 	Fyi  

Art. 3° Compete à Procuradoria: 

I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios;/ 	

1 4  DEZ 2016  

Il - elaborar pareceres sobre  licitações, bem como sua dispensa e iiiedgibiliqa 

III - emitir pareceres sobre contratos, ajustes e convênios administrativos em geral; 

IV - processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 

V - elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos adminis 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VI – atuar nos âmbitos judicial e administrativo, na defesa dos interesses e 
prerrogativas da Câmara Municipal de São Paulo, do Presidente, da Mesa e das 
Comissões  e, ainda, mediante prévia solicitação e autorização da Mesa, na defesa 
judicial e administrativa dos demais Vereadores, no tocante aos atos praticados no 
exercício regular de suas prerrogativas, observada, em qualquer caso, a competência 
institucional da Procuradoria Geral do  Município  para defender, judicial e 
extrajudicialmente, os direitos e interesses da Fazenda Municipal; 

VII - atuar, no âmbito judicial e administrativo, na defesa dos atos administrativos 

praticados por servidores da Câmara Municipal de São Paulo, quando demandados ou 
intimados em decorrência do  exercício regular de suas  atribuições legais, atreladas às 
finalidades institucionais, mediante outorga de  procuração  específica, nos termos de 
legislação e jurisprudência vigentes; 

VIII – acompanhar inquéritos civis e procedimentos preparatórios ou investigativos de 
interesse da Câmara Municipal de São Paulo; 

IX - receber citações/intimações judiciais, desde que  não  se trate de liminar ou 
decisões decorrentes do poder geral de cautela do juiz, hipótese em que deverá ser 

recebida pelo respectivo destinatário; 

X - prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos 

Vereadores, às Comissões  Permanentes e Temporárias, ao Secretário Geral 

Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo e a quem for determinado pela Mesa, 
observadas as  atribuições  do cargo; 

XI - elaborar proposições  ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração 

legislativa; 

XII – prestar assessoramento na análise  jurídica quanto à constitucionalidade e à 
legalidade das proposições submetidas à Comissão de  Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa; 

XIII - prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos  quando solicitado pela 
Presidência %pela Mesa, sobre  questões regimentais suscitadas dentro e fora das 

. ;:iiT) - ries—eÈsões pleittá ias; I.  
c;:n, decurnent.)(s) e fothm de 

;¡-!foriraçâo re.,"eeegiert, assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de -  

2---  a--27admissibitida4 dos projetos, realizando pesquisa de  legislação e projetos anteriores, 
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indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto matéria 
correlata, e na designação das Comissões Permanentes pelas quais os projetos 
deverão tramitar; 

XV — atuar administrativamente, nos termos de suas  atribuições,  na defesa dos 
interesses e prerrogativas da Câmara Municipal de São Paulo perante o Tribunal de 
Contas; 

XVI - planejar anualmente suas atividades, e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

XVII - dar cumprimento a outras  atribuições atinentes à sua  área  de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Mesa. 

CAPÍTULO III 
Da  Organização  

Art. 4° A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo desenvolverá suas 
atividades por intermédio de 06 (seis) setores, cada qual orientado por um Procurador 
Supervisor, aos quais compete: 

I - Setor Jurídico-Administrativo: 

a) emitir pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 

b) prestar assessoria e consultoria à Presidência, à Mesa, aos Vereadores e ao 
Secretário Geral Administrativo e ao Secretário Geral Parlamentar em todas as 
matérias relacionadas aos serviços administrativos da Câmara Municipal de São 
Paulo; 

C) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

d) dar cumprimento a outras  atribuições atinentes a sua  área  de competência 
venham a ser determinadas pela Mesa. 

Il - Setor Judicial: 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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a) atuar nos âmbitos judicial e administrativo, na defesa dos interesses e 
prerrogativas da Câmara Municipal de São Paulo, do Presidente, da Mesa e das 
Comissões  e, ainda, mediante prévia solicitação e autorização da Mesa, na defesa 
judicial e administrativa dos demais Vereadores, no tocante aos atos praticados no 

exercício regular de suas prerrogativas, observada, em qualquer caso, a competência 
institucional da Procuradoria Geral do  Município  para defender, judicial e 
extrajudicialmente, os direitos e interesses da Fazenda Municipal; 

b) atuar, nos âmbitos judicial e administrativo, na defesa dos atos administrativos 
praticados por servidores da Câmara Municipal de São Paulo, quando demandados ou 

intimados em decorrência do exercício regular de suas  atribuições legais, atreladas às 
finalidades institucionais, mediante outorga de procuração especifica, nos termos da 

legislação vigente; 

c) interpor os recursos cabíveis em ações judiciais de interesse da Câmara 

Municipal de São Paulo, de seu Presidente e da Mesa, inclusive em Ações Diretas de 

I nconstitucionalidade; 

d) deixar de interpor recursos com mero intuito protelatório, devendo a não 
interposição ser submetida, mediante despacho fundamentado, aos Procuradores 
Legislativos Supervisor e Geral; 

e) dar conhecimento aos setores competentes, bem como publicidade, às 
decisões judiciais exaradas em Ações Diretas de lnconstitucionalidade de normas 
municipais, em caráter liminar ou definitivo; 

f) acompanhar inquéritos civis e procedimentos preparatórios ou investigativos de 

interesse da Câmara Municipal de São Paulo; 

g) analisar expedientes e questionamentos que tenham por objeto decisões judiciais; 

h) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

i) dar cumprimento a outras  atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
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III - Setor de Contratos e Licitações: 

a) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se 
manifestar sobre  prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidades e 
demais incidentes relativos à  execução  de contrato firmado pela Câmara Municipal; 

b) elaborar pareceres sobre  licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 

c) emitir pareceres sobre contratos, ajustes e convênios administrativos em geral; 

d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

e) dar cumprimento a outras  atribuições atinentes a sua  área  de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 

IV - Setor do Processo Legislativo: 

a) prestar assessoramento na análise  jurídica  sobre aspectos de constitucionalidade e 
legalidade das proposições submetidas à  Comissão  de  Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; 

b) prestar assessoramento e elaborar pareceres jurídicos  à Presidência e à Mesa 
sobre  questões regimentais suscitadas dentro ou fora das sessões plenárias; 

c) prestar assessoramento e consultoria jurídica  à Mesa, à Presidência, aos 
Vereadores, às Comissões  Permanentes, ao Secretário Geral Parlamentar e a quem 
for determinado pela Mesa; 

d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 	14i  
desenvolvidas; 

V - Setor de Elaboração Legislativa: 

e) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que pe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:10:53.

 fls. 5



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

a) elaborar minutas de  proposições  a pedido dos Vereadores, da Mesa, das 
Comissões  Permanentes e Temporárias,  do Secretário Geral Parlamentar e do 
Secretário Geral Administrativo; 

b) assessorar juridicamente Vereadores, Mesa e Comissões na  elaboração legislativa; 

c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 

VI - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras: 

a) assessorar o Presidente da Câmara na  análise prévia de proposituras e designação 
das Comissões  Permanentes competentes; 

b) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na mesma sessão legislativa e matéria legal em vigor, a fim de orientar o 
Presidente da Câmara quanto ao exame de admissibilidade das proposituras; 

c) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na Câmara Municipal de São Paulo e matéria legal em vigor, a fim de fornecer 
subsídios ao trabalho das Comissões Permanentes e do Plenário; 

d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 

e) dar cumprimento a outras  atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 

Art. 5° A Procuradoria contará com um Conselho composto pelo Procurador Geral 
Legislativo, que o presidirá, pelos Procuradores Supervisores e por 03 (três) 
Procuradores Legislativos eleitos pelos demais membros da carreira para mandato de 
02 (dois) anos. 

Art. 6° São  atribuições  do Conselho da Procuradoria da Câmara Municipal de São 
Paulo: 
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I — manifestar-se sobre assuntos de relevante interesse da carreira; 

Il — planejar e executar a  publicação  da Revista da Procuradoria da Câmara Municipal 
de São Paulo; 

III — organizar cursos, palestras, seminários e eventos afins; 

IV — propor a  participação em cursos pelos membros da carreira; 

V — acompanhar e regulamentar a  arrecadação e distribuição  dos honorários 
advocaticios. 

CAPÍTULO IV 
Da Carreira De Procurador Legislativo 

Seção I — Do ingresso e evolução na carreira 

Art. 70  0 ing resso na carreira de Procurador Leg islativo dependerá de concurso 
público de provas e títulos, dentre portadores de diploma de bacharel em Direito e 
respectivo reg istro profissional, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
—  Seção  do Estado de São Paulo, em todas as suas fases. 

Art. 8° Aos Procuradores Le g islativos é asseg urada estabilidade apôs 03 (três) anos 
de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, 
apôs relatório circunstanciado elaborado por comissão especial constituída por 
membros da carreira. 

Art. 9° 0 ing resso na carreira de Procurador Leg islativo e a evolu ção funcional se 
darão  conforme estabelece a Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, com as 
alterações posteriores. 

Art. 10. Pertencem aos Procuradores Le g islativos que se encontrem em exercício  na 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de sua lotação, os honorários de 
sucumbência asseg urados pelo arti go 85, § 19 do Código de Processo Civil, a serem 
rateados de forma i g ualitária. 

Art. 11. A  avaliação especial de desempenho dos integ rantes da carre« 	de 
Procurador Leg islativo em estág io probatório será realizada em caráter  fi 	por 
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Comissão  instituída  no âmbito da Procuradoria e integrada exclusivamente por 

Procuradores Legislativos, nos termos do parágrafo único do artigo 132 da 

Constituição Federal. 

Seção II — Do Cargo de Procurador Legislativo e das Funções 

Art. 12. 0 titular do cargo de Procurador Legislativo exercerá as  atribuições previstas 

no art. 3° desta lei. 

Art. 13. Para a organização de seus trabalhos a Procuradoria contará com as 

seguintes funções:  

I — Procurador Geral Legislativo: designado pelo Presidente da Câmara Municipal de 

São Paulo dentre os integrantes da carreira com, no mínimo, 07 (sete) anos de efetivo 

exercício do cargo; 

Il — Procuradores Supervisores: designados pelo Procurador Geral Legislativo dentre 

os integrantes da carreira com, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício  do 

cargo. 

Art. 14. Os Procuradores que exercerem as  funções previstas no art. 13  farão  jus à 

gratificação prevista no Anexo III da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, com as 

alterações posteriores. 

Art. 15. Ao Procurador Geral Legislativo compete: 

I — orientar e dirigir os serviços jurídicos e administrativos da Procuradoria da Câmara 

Municipal de São Paulo; 

Il — receber citações,  intimações e demais atos de comunicação oriundos de  ações  

judiciais em que figure como parte a Câmara Municipal de São Paulo ou seu 

Presidente por ato praticado no  exercício  de suas atribuições funcionais, 

excepcionadas decisões  de caráter liminar ou cautelar, que  deverão ser recebidas 
pelos respectivos destinatários, e na  hipótese  de ausência do Procurador Geral 

Legislativo, tal recebimento poderá se dar pelos demais procuradores, respeitada a 
hierarquia administrativa; 

III — submeter à  apreciação  da Mesa proposta de  edição  de  decisão normativa; 
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IV — designar Procuradores para exercer  funções  de assessoramento ou consultoria 
jurídica às Comissões  Permanentes e Temporárias; 

V — propor à Mesa a abertura de concurso público para cargos de Procurador; 

VI — presidir a  comissão encarregada da  organização  dos concursos públicos quando 
incluídos os cargos de Procurador; 

VII — manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 

VIII — indicar Procuradores para exercer a função gratificada de Procurador Supervisor 
e para integrar a  Comissão  Permanente de Julgamento de  Licitações; 

IX — opinar quando da eventual proposta de  contratação  dos serviços de jurista 
estranho à carreira, em caráter excepcional e em razão de manifesto interesse público, 
para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos específicos; 

X — propor a  realização  de cursos relacionados com a carreira; 

XI — desempenhar outras  atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
forem cometidas pela Mesa ou pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 

Parágrafo único. A competência fixada no inciso II deste artigo não inibe o 
recebimento de  citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de 
ações judiciais pelo Presidente, que os despachará imediatamente à Procuradoria da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 16. Aos Procuradores Supervisores compete planejar e supervisionar o trabalho 
dos setores previstos no art. 40  desta lei. 

Seção  III 
Dos deveres e das prerrogativas 

Art. 17. Aos Procuradores Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo aplicam-se 
as normas regulamentadoras da  profissão  dos advogados, bem como as  disposições 
especificas relacionadas ao cargo, nos termos da  Constituição Federar-Eree—r.  
Orgânica do  Município e demais leis pertinentes. 

Art. 18. São deveres dos Procuradores Legislativos: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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I — atuar com estrita observância da técnica jurídica e dos  princípios  que regem a 
Administração Pública; 

Il — atuar com disciplina e cumprir as determinações superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais, hipótese em que deverão ser cientificadas as autoridades 
competentes. 

Art. 19. São prerrogativas dos Procuradores Legislativos: 

I — exercer suas  atribuições  no âmbito da Procuradoria da Câmara Municipal de São 
Paulo, podendo, excepcionalmente, atuar em outro árgâo ou exercer cargo ou  função 

de confiança, se lhe for conveniente e houver interesse público; 
Il — desempenhar suas  atribuições com independência, pautados pela boa técnica 
profissional; 
III — requisitar dos agentes públicos competentes informações, documentos e 

providências necessários ao desempenho de suas funções. 

CAPITULO V 
Disposições Finais 

Art. 20. Fica alterado o Anexo III da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, para 
constar, na coluna referente à "Exigência para Exercício" da  função  de Procurador 
Legislativo Supervisor, "designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro de Pessoal do Legislativo, com, 
no  mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carreira, por indicação do Procurador 
Legislativo Chefe". (NR) 

Parágrafo  único. As  disposições  da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003 e 
alterações posteriores onde consta a  função  de Procurador Legislativo Chefe, ficam 
alteradas passando a constar Procurador Geral Legislativo. 

Art. 21. A  remuneração  dos Procuradores Legislativos, será recalculada na mesma 
proporção do reajustamento e/ou revalorização geral dos vencimentos dos servidores 
da Câmara Municipal. 

Art. 22. Aos Procuradores Legislativos aplicam-se, no que couber, as  disposições 

constantes da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, especialmente as 

disposições  constantes dos artigos 19, 21, 22 e 29, e da Lei n° 14.381, e outras leis 

supervenientes relacionadas ao tema. 
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Art. 23. As despesas decorrentes da presente lei  correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  

Sala das Sessões,  

EDIR SALES 
2° Vice Presidente 

Ai3OLFO QUIN AS 
1° Secretário 

ADILSON AMADEU 
2° Secretario 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A advocacia pública foi classificada pela  Constituição Federal como função essencial à 
Justiça e à manutenção do Estado Democrático  de Direito, realizando o controle da 
adequação dos atos administrativos às normas legais vigentes, bem como a 
representação judicial dos interesses dos entes públicos. 

Cabe notar que tanto no âmbito da União quanto dos Estados as  funções em tela são 
desempenhadas por procuradores concursados, organizados em carreira, conforme 
previsão  dos artigos 131 e 132 da Constituição Federal, regramento aplicável também 
aos Municípios, eis que  são  entes integrantes da  Federação submetidos aos mesmos 
parâmetros constitucionais. 

Importante destacar, também, que cada um dos Poderes deve ter seus próprios 
órgãos de advocacia pública, até mesmo porque as matérias em pauta, 
frequentemente, revelam conflito no  exercício  do Poder, pondo em xeque o principio 
da independência e harmonia entre os Poderes. 

No âmbito da Câmara Municipal de São Paulo,  já está consolidada a existência de um 
órgão jurídico próprio a fim de assegurar a atuação administrativa conforme a 
legalidade e os demais princípios constitucionais, bem como assegurar a defesa das 
prerrogativas do Parlamento. Atualmente a Procuradoria é regida pela Lei n° 14.259, 
de 03 de janeiro de 2007, que  dispõe  sobre sua estrutura e atribuições. 

Ocorre que transcorridos quase dez anos da edição da Lei n° 14.259/07, é necessária 
a revisão do marco jurídico  que norteia a estruturação da Procuradoria da Câmara 
Municipal, a fim de assegurar a tal órgão melhores condições para o desempenho de 
suas atribuições, medida que, em última análise, colabora para o fortalecimento da 
instituição Poder Legislativo. 

Além disso, sendo a Câmara Municipal representada judicialmente pelos integrantes 
da carreira de Procurador Legislativo, o projeto regulamenta o rateio dos honorários de 
sucumbência fixada judicialmente nas ações em esta é parte, em atendimento ao que 
determina o art. 85, § 19, do Código de Processo Civil, segundo o qual os advogados 
públicos perceberão honorários  de sucumbência, nos termos da lei. 

Na medida em que a proposta não acarreta aumento de despesa, não incidem os 
requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Diante da relevância de que se reveste a propositura, conto com o apoio dos meus 

nobres Pares para a  aprovação deste Projeto de Lei. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 598/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial: especialmente art. 131 e 132. 

- Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, que institui o Código de Processo 
Civil — cópia parcial: especialmente art. 85, §19. 

- Lei Federal n° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

- Lei Municipal n° 14.259, de 03 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a estrutura e 
atribuições da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

- Lei Municipal n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, que dispõe sobre a 
reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de 
Pessoal, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.381, de 07 de maio de 2007, que acresce, revoga e altera 
dispositivos da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei n° 13.638, de 4 de 
setembro de 2003, da Lei n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras 
providências. 

- Lei Municipal n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a fixação da 
data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 19 de dezembro de 2016. 

Christia 	a 	hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP \244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camarasp,00v br 
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19112/2016 	 Constituicao-Compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUICÂO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda Constitucional n° 
91 de 2016  

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

    

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e intemacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

https://www.planalto.gov.briccivil  03/conslituicao/constituicaocompilado.htm M
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19/12/2016 	 Constitui cao-Com pilado 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofícimediante provocação, a legalidade dos atos ad 	. strativos praticados por membros ou órgãos do Ministério 
Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, relkos ou fixar prazo para que se adotem as providê ias necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo 
da competência dos Tribunais de Contas; 

III receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com 
subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano; 

V elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve 
integrar a mensagem prevista no art. 84, Xl. 

§ 30  O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os membros do Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, 
além das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral; 

III requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Publico. 

§ 40  O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto ao Conselho. 

§ 5° Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou 
órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

Seção II 
DA ADVOCACIA PÚBLICA 

(Redação dada nela Emenda Constitucional n" 19, de 1998) 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos 
termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

§ 1° A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco 
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2° O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

§ 3° Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.  

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, cn1  a 'a  (1' 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades fgerãd s. c°, 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	 r 

s.,  c 
n 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho pife* s 
Co 

órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

en 
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SEÇÃO 111 
DA ADVOCACIA 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n" 80, de 2014) 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

SEÇÃO IV 
DA DEFENSORIA PÚBLICA 

(Redação dadapela Emenda Constitucional n°80, de 2014) 

Art. 134. A Dcfensoria Publica é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 
fimdamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5" desta Constituição Federai. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°80. de 2014) 

§ 1° Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos Tenitórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em 
cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício 
da advocacia fora das atribuições institucionais. (Renumerado do parágrafo único pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 2° As Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2°. (Incluído pela Emenda Constitucional n°45, de 2004) 

§ 3° Aplica-se o disposto no § 2° às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 74, de 2013) 

§ 4° São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no 
inciso lido art. 96 desta Constituição Federal. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°80, de 2014) 

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 4°. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

TITULO V 
Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas 

CAPITULO I 
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SITIO 

Seção I 
DO ESTADO DE DEFESA 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente 
restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades e 
grandes proporções na natureza. 

c 
§ 1° O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e limites ffp li, s 

medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 	 1-• 1-  
1--,  c 
'a. 2 I - restrições aos direitos de: 	 ui = 
cri ("6 

ri 
a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°13.105, DE 16 DE MARCO DE 2015. 

Mensagem de veto  
Código de Processo Civil. 

Vigência  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

PARTE GERAL 

LIVRO I 

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

TITULO ÚNICO 

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 

CAPÍTULO I 

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL 

Art. 1 2  O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa 
do Brasil  observando-se as disposições deste Código. 

Art. 22  O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei. 

Art. 32  Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 

§ 1 2  É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§22  O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 

§ 32  A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e meb9b4s •o 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 

https://tmplanalto.gov.br/ccivil_03/  ato2015-2018/2015/1ei/113105.61m 
	

1/213 

9
1

0
Z

 / 9
69

- 

O 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:10:53.

 fls. 19



19/12/2016 	 L13105 

VI I  - interpuser recurso com intuito manifestamente prot 	'do. 

Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor 
corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários advocaticios e com todas as despesas que efetuou. 

§ 1 2  Quando forem 2 (dois) ou mais os litigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se 
coligaram para lesar a parte contrária. 

§ 22  Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo. 

§ 32  O valor da indenização será fixado pelo juiz ou, caso não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos. 

Seção III 

Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas 

Art. 82. Salvo as disposições concementes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, 
antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no titulo. 

§ 12  Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua intervenção 
ocorrer como fiscal da ordem jurídica. 

§ 22  A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou. 

Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou deixar de residir no país ao longo da tramitação de processo prestará caução suficiente ao 
pagamento das custas e dos honorários de advogado da parte contrária nas ações que propuser, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento. 

§ 1 2  Não se exigirá a caução de que trata o caput: 

I - quando houver dispensa prevista em acordo ou tratado intemacional de que o Brasil faz parte; 

II - na execução fundada em título extrajudicial e no cumprimento de sentença; 

III - na reconvenção. 

§ 22  Verificando-se no trâmite do processo que se desfalcou a garantia, poderá o interessado exigir reforço da caução, justificando seu pedido com a indicação da 
depreciação do bem dado em garantia e a importância do reforço que pretende obter. 

Art. 84. As despesas abrangem as custas dos atos do processo, a indenização de viagem, a remuneração do assistente técnico e a diária de testemunha. 

c 
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

m  o 

§ 1 2  São devidos honorários advocaticios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos tegirs 
interpostos, cumulativamente. 
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19/1212016 	 L13105 

§ 22  Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez 	máximo de vinte por cento sobre o valor da con 	ção, do proveito económico obtido ou, não sendo possível 
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos: 

I - o grau de zelo do profissional; 

II - o lugar de prestação do serviço; 

III - a natureza e a importância da causa; 

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

§ 32  Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2 2  e os seguintes percentuais: 

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos; 

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois 
mil) salários-mínimos; 

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2000. 	(dois mil) salários-mínimos até 20.000 
(vinte mil) salários-mínimos; 

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 
(cem mil) salários-mínimos; 

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos. 

§ 42  Em qualquer das hipóteses do § 3 2: 

I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde logo, quando for líquida a sentença; 

II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado; 

III - não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da 
causa; 

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação. 

§ 52  Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao valor previsto 
no inciso I do § 32, a fixação do percentual de honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente. 

§ 62  Os limites e critérios previstos nos §§ 2 2  e 32  aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedenn 
sentença sem resolução de mérito. 

§ 72  Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugna0. 
:N . 

§ 82  Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos hononmloa or 
cr. apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 22. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/20151eill13105,htm 
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§ 92  Na ação de indenização por ato ilícito contra pess 	percentual de honorários incidirá sobre a som 	- prestações vencidas acrescida de 12 (doze) prestações 
vincendas. 

§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo. 

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o 
caso, o disposto nos §§ 2 2  a 62, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 22  e 32  para a fase de conhecimento. 

§ 12. Os honorários referidos no § 11 são cumuláveis com multas e outras sanções processuais, inclusive as previstas no art. 77. 

§ 13. As verbas de sucumbência arbitradas em embargos à execução rejeitados ou julgados improcedentes e em fase de cumprimento de sentença serão acrescidas no 
valor do débito principal, para todos os efeitos legais. 

§ 14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo vedada a 
compensação em caso de sucumbência parcial. 

§ 15. O advogado pode requerer que o pagamento dos honorários que lhe caibam seja efetuado em favor da sociedade de advogados que integra na qualidade de sócio, 
aplicando-se à hipótese o disposto no § 14. 

§ 16. Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórias incidirão a partir da data do trânsito em julgado da decisão. 

§ 17. Os honorários serão devidos quando o advogado atuar em causa própria. 

§ 18. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabível ação autônoma para sua definição e cobrança. 

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei. 

Art. 86. Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas. 

Parágrafo único. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários. 

Art. 87. Concorrendo diversos autores ou diversos réus, os vencidos respondem proporcionalmente pelas despesas e pelos honorários. 

§ 1 2  A sentença deverá distribuir entre os litisconsortes, de forma expressa, a responsabilidade proporcional pelo pagamento das verbas previstas no caput. 

§ 22  Se a distribuição de que trata o § 1 2  não for feita, os vencidos responderão solidariamente pelas despesas e pelos honorários. 

Art. 88. Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo requerente e rateadas entre os interessados. 
-n 

Art. 89. Nos juízos divisórios, não havendo litígio, os interessados pagarão as despesas proporcionalmente a seus quinhões. 	 CCHT j .. 

 O 

Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela pffl rtãclue 
-n 	CD desistiu, renunciou ou reconheceu. 1-■ 

F,Cj  
ço § 12  Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e pelos honorários será proporcional à parcela reconhecicÊ, q al c° 

ro se renunciou ou da qual se desistiu. 
o 

§ 22  Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão divididas igualmente. 
https://wnpianalto.gmbr/ccivil_03/  ato2015-2018/2015/1ei/113105.htm 	 18/213 M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.906! DE 4 DE JULHO DE 1994, 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TITULO I 

Da Advocacia 

CAPÍTULO I 

Da Atividade de Advocacia 

Art. 1° São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a a~ órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 	Nide ADIN 1.127-81 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

§ 1° Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal. 

§ 2° Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por 
advogados. 

§ 3° É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 

Art. 2° O advogado é indispensável à administração da justiça. 

§ 1° No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. 

§ 2° No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus 
público. 	 -n 

o 

§ 3° No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos limites desta lei. 	 z cli  
7z, 	 o i-4 
-flO 	0 01 

Art. 3° O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasit(OtSB 
ri 	Lfl 

:rs 
§ 1° Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da ttriig, da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respeai as N.) 
o entidades de administração indireta e fundacional. 
as 
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§ 2° O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, 	e praticar os atos previstos no art. 1°, na fo 	do regimento geral, em conjunto com advogado e sob 
responsabilidade deste. 

Art. 4° São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no âmbito do impedimento - suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade 
incompatível com a advocacia. 

Art. 5° O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 

§ 1° O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 

§ 2° A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

§ 3° O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes 
do término desse prazo. 

CAPÍTULO II 

Dos Direitos do Advogado 

Art. 6° Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito 
recíprocos. 

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível 
com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho. 

Art. 7° São direitos do advogado: 

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 

OAB; 

II — a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, 
desde que relativas ao exercício da advocacia; (Redação dada nela Lei n° 11.767, de 2008) 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, guando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos 
civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob peao 
nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB; 	 c 

7.3 n-1 o 
V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, 

rmtle OAB, e na sua falta, em prisão domiciliar; 	¡Vide ADIN 1.127-8) 

VI - ingressar livremente: 

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados; 

https://www.1ianaltagmbr/ccivil_03/1eisAJ3906.htm  
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b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, 	rios, ofícios de justiça, serviços notariais e de r 	tro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da 
hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares; 

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 
exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado; 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais; 

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, independentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 
ordem de chegada; 

(Vide ADIN 1.127-8) 	(Vide ADIN 1.105-7) 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos 
ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas; 

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos; 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, 
findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital; (Redação dada Dela Lei n° 13.245. de 
2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias; 

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela; 

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado; 

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi —Mv° 
mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional; 

-n 	 CO XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta minutos do horádo designado e ao qual ainda não tenha compaweéd a 1— 
autoridade que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo. 

n 
r 	co 
(1> 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimentb e, Nj 

subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes OU derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respect a O 
apuração - 	(Incluído Dela Lei n° 13.245, de 2016) 

https://www.planallo.gov.bilccivil_03/1eis/L8906.him 	 3/24 
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a) apresentar razões e quesitos; 	(Incluído pela Lei n° .45, de 2016) 

b) (VETADO). 	¡Incluído pela Lei n° 13.245, de 2016) 

§ 1° Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI: 

1) aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria 
ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, mediante representação ou a requerimento da parte interessada; 

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado. 

§ 2° O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação eu-4~Se puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, 
em juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer. 	(Vide ADIN 1.127-8) 

§ 3° O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste 
artigo. 

§ 4° O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para 
os advogados, com uso e-eentreie assegurados à OAB. ¡Vide ADIN 1.127-8) 

§ 5° No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público 
do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator. 

§ 62  Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da 
inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na 
presença de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações sobre clientes. (Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 72  A ressalva constante do § 62  deste artigo não se estende a clientes do advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou 
co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. 	(Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 82  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 11.767, de 2008) 

§ 92  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 11.767. de 2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos direitos de que trata o inciso XIV. 	(Incluído pela Lei n° 13.245, de 
2016) 

§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em 
ainda não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências. 	Incluído ela Lei n° 13 
2016) 	 = „ o 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fomecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de :2‘..egits 
incluídas no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o iÉtupro 
prejudicar o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz competente. 	¡Incluído pela Lei n° 13.245, de 2016;  

Art. TIA. São direitos da advogada: 	(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 
https://www.pl  analto.gov.briccivil_03/1eis/L8906.htm M
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I - gestante: 	(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 

a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X; 	(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 

b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais; 	(Incluído pela Lei n °  13.363, de 2016) 

II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local adequado ao atendimento das necessidades do bebê; 	(Incluído pela Lei n° 13.363  
de 2016) 

III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das sustentações orais e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação 
de sua condição; 	(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 

IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única patrona da causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente. 	(Incluído 
pela Lei n° 13.363, de 2016) 

§ 1 2  Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, respectivamente, o estado gravidico ou o período de amamentação. 
(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 

§ 22  Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou que der à luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei n 2  
5.452, de 1 2  de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 	(Incluido pela Lei n° 13.363, de 2016) 

§ 32  O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der à luz será concedido pelo prazo previsto no §62 do art. 313 da Lei ri 2  13.105, de 16 de 
marco de 2015 (Código de Processo Civil). 	(Incluído pela Lei n° 13.363, de 2016) 

CAPITULO III 

Da Inscrição 

Art. 8° Para inscrição como advogado é necessário: 

I - capacidade civil; 

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada; 

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro; 

IV - aprovação em Exame de Ordem; 

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia; 

VI - idoneidade moral; 

VII - prestar compromisso perante o conselho. 

https://www.pianaltagov.brkcivil_03/1eis/L8906.htm 5/24 
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§ 1° O Exame da Ordem é regulamentado em provimento d 	nselho Federal da OAB. 

§ 2° O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do titulo de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente 
revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo. 

§ 3° A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 
conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar. 

§ 4° Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo reabilitação judicial. 

Art. 9° Para inscrição como estagiário é necessário: 

I - preencher os requisitos mencionados nos incisos I, III, V, VI e VII do art. 8°; 

II - ter sido admitido em estágio profissional de advocacia. 

§ 1° O estágio profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas instituições de 
ensino superior pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do 
Código de Ética e Disciplina. 

§ 2° A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo tenitório se localize seu curso jurídico. 

§ 3° O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode freqüentar o estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para 
fins de aprendizagem, vedada a inscrição na OAB. 

§ 4° O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever na Ordem. 

Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo tenitório pretende estabelecer o seu domicilio profissional, na forma do 
regulamento geral. 

§ 1° Considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevalecendo, na dúvida, o domicilio da pessoa física do advogado. 

§ 2° Além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais em cujos tenitórios passar a exercer habitualmente a profissão 
considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder de cinco causas por ano. 

§ 3° No caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade federativa, deve o advogado requerer a transferência de sua inscrição para o Conselho 
Seccional correspondente. 

§ 4° O Conselho Seccional deve suspender o pedido de transferência ou de inscrição suplementar, ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na inscrição principal, 
contra ela representando ao Conselho Federal. 

Art. 11. Cancela-se a inscdção do profissional que: 

I - assim o requerer; 	 7:2 
r 

II - sofrer penalidade de exclusão; (-) n 
VIS- 

III - falecer; 	 (.11 ri)  

passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia; 
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V - perder qualquer um dos requisitos necessários para i 	'ção. 

§ 1° Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de oficio, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por 
qualquer pessoa. 

§ 2° Na hipótese de novo pedido de inscrição - que não restaura o número de inscrição anterior - deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do 
art. 8°. 

§ 3° Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser acompanhado de provas de reabilitação. 

Art. 12. Licencia-se o profissional que: 

I - assim o requerer, por motivo justificado; 

II - passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia; 

III - sofrer doença mental considerada curável. 

Art. 13. O documento de identidade profissional, na forma prevista no regulamento geral, é de uso obrigatório no exercício da atividade de advogado ou de estagiário e 
constitui prova de identidade civil para todos os fins legais. 

Art. 14. É obrigatória a indicação do nome e do número de inscrição em todos os documentos assinados pelo advogado, no exercício de sua atividade. 

Parágrafo único. É vedado anunciar ou divulgar qualquer atividade relacionada com o exercício da advocacia ou o uso da expressão escritório de advocacia, sem 
indicação expressa do nome e do número de inscrição dos advogados que o integrem ou o número de registro da sociedade de advogados na OAB. 

CAPITULO IV 

Da Sociedade de Advogados 

Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma 
disciplinada nesta Lei e no regulamento geral. 	fRedacâo dada pela Lei n° 13.247. de 2016) 

tiver 	cedo. 

§ 1 2  A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho 
Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede. 	(Redação dada pela Lei n° 13.247. de 2016) 

 

o 

  

§ 22  Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o Código de Ética e Disciplina, no que couber. 
de 2016) 

Red ao dad 

 

§ 3° As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam parte. 
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§ 42  Nenhum advogado pode integrar mais de uma socied 	de advogados, constituir mais de uma socieda 	nipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, 
uma sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional. 	fRedacão dada 
pela Lei n° 13.247 de 2016) 

ifieerieãe-stielemeetee 

§ 52  O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular 
da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar. 	(Redação dada pela Lei n° 13.247, de 2016) 

§ 6° Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em juízo clientes de interesses opostos. 

§ 72  A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões 
que motivaram tal concentração. 	!Incluído pela Lei n° 13.247, de 2016) 

Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade 
empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia 
pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar. (Redação dada pela Lei n° 13.247. de 2016) 

§ 1° A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que 
prevista tal possibilidade no ato constitutivo. 

§ 2° O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em caráter temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua 
constituição. 

§ 3° É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de 
advocacia. 

§ 42  A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão 'Sociedade 
Individual de Advocacia'. 	(Incluído pela Lei n° 13.247, de 2016) 

Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação 
ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer. 	(Redação dada pela Lei n° 13.247. de 2016) 

a. n 
r 
ro 

Parágrafo único. O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de empregce. 

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado será fixado em sentença normativa, salvo se ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

hltps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L8906.htm  

CAPITULO V 

Do Advogado Empregado 

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção técnica nem reduz a independência profissional inerentes à advocacia. 
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Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, nxercicio da profissão, não poderá exceder a d 	o diária de quatro horas contínuas e a de vinte horas 
semanais, salvo acordo ou convenção coletiva ou em caso de dedicação exclusiva. 

§ 1 °  Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o advogado estiver à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, 
no seu escritório ou em atividades externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem e alimentação. 

§ 2°  As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por um adicional não inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo 
contrato escrito. 

§ 3°  As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são remuneradas corno noturnas, acrescidas do adicional de vinte e 
cinco por cento. 

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os honorários de sucumbência são devidos aos advogados empregados. 

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de sociedade de advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na forma 
estabelecida em acordo. 

CAPITULO VI 

Dos Honorários Advocaticios 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de 
sucumbência. 

§ 1 °  O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Publica no local da prestação de serviço, 
tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado. 

§ 2°  Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, 
não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB. 

§ 3°  Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro terço até a decisão de primeira instância e o restante no final. 

§ 4°  Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam 
pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. 

§ 5°  O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por advogado para defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no 
exercício da profissão. 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta 
parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. 

17 -11 •-t o 
Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado 	 5 

concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial. 	 E 	z 

	

J., g 	o -1=. 
O s.) 

§ 1 °  A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o advogado, se assim lhe convier. 	 1-■ 1- 	1--,  
1--,  c . 	n 	ón  

	

a n 	1D 
§ 2°  Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de sucumbência, proporcionais ao trabalho realizado, são  recebidos gpr us co -, 

sucessores ou representantes legais. 

	

a 	Ni 
o 1--,  
cr, 
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§ s É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento 	convenção individual ou coletiva que retire 	dvogado o direito ao recebimento dos honorários de 
sucumbência. 

§ 40  O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os 
concedidos por sentença. 

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o prazo: 

I - do vencimento do contrato, se houver; 

II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar, 

III - da ultimação do serviço extrajudicial; 

IV - da desistência ou transação; 

V - da renúncia ou revogação do mandato. 

Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas pelas quantias recebidas pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele (art. 34, 
XXI). 	lIncluído pela Lei n° 11.902 de 2009) 

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento. 

CAPÍTULO VII 

Das Incompatibilidades e Impedimentos 

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da advocacia. 

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades: 

I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; 

II - membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem 
como de todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta; 	jVide ADIN 1127-8) 

III - ocupantes de cargos ou funções de direção em órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou 
concessionárias de serviço público; 

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro; 

V - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza; 

VI - militares de qualquer natureza, na ativa; 

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais; 

VIII - ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas. 

§ 1° A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente. 
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§ 2° Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que 	detenham poder de decisão relevante sobre in 	ses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, 
bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico. 

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos da Administração Pública direta, indireta e fundacional são 
exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura. 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos. 

CAPÍTULO VIII 

Da Ética do Advogado 

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que o tome merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da classe e da advocacia. 

§ 1° O advogado, no exercício da profissão, deve manter independência em qualquer circunstância. 

§ 2° Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em impopularidade, deve deter o advogado no exercício da profissão. 

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa. 

Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente responsável com seu cliente, desde que coligado com este para lesar a parte contrária, o que 
será apurado em ação própria. 

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código de Ética e Disciplina. 

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do 
patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares. 

CAPITULO IX 

Das Infrações e Sanções Disciplinares 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos; 

II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei; 

III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber; 

IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros; 

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado; 

https:/fwww.IanaIto.gov.br/ccivil _O3fl&s/L89O6.htm  
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VI - advogar contra literal disposição de lei, presumind 
	

a boa-fé quando fundamentado na inconstituci 	dade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial 
anterior; 

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional; 

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário; 

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio; 

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione; 

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia; 

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública; 

XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes; 

XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o 
adversário ou iludir o juiz da causa; 

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime; 

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente 
notificado; 

XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la; 

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta; 

XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa autorização do constituinte; 

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa; 

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele; 

XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança; 

XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo; 

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional; 

XXV - manter conduta incompatível com a advocacia; 

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB; 

XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia; 

XXVIII - praticar crime infamante; 

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação. 
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Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível: 

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei; 

b) incontinência pública e escandalosa; 

c) embriaguez ou toxicomania habituais. 

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em: 

I - censura; 

II - suspensão; 

I II - exclusão; 

IV - multa. 

Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em julgado da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura. 

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de: 

I - infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34; 

II - violação a preceito do Código de Ética e Disciplina; 

III - violação a preceito desta lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais grave. 

Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em oficio reservado, sem registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstância 
atenuante. 

Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de: 

I - infrações definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34; 

II - reincidência em infração disciplinar. 

§ 1° A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício profissional, em todo o território nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os 
critérios de individualização previstos neste capítulo. 

§ 2° Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça integralmente a dívida, inclusive com correção monetária. 

§ 3° Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a suspensão perdura até que preste novas provas de habilitação. 

Art. 38. A exclusão é aplicável nos casos de: 

I - aplicação, por três vezes, de suspensão; 

II - infrações definidas nos incisos XXVI a XXVIII do art. 34. 
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Parágrafo único. Para a aplicação da sanção disciplie exclusão, é necessária a manifestação fav 	el de dois terços dos membros do Conselho Seccional 
competente. 

Art. 39. A multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de urna anuidade e o máximo de seu décuplo, é aplicável cumulativamente com a censura ou 
suspensão, em havendo circunstâncias agravantes. 

Art. 40. Na aplicação das sanções disciplinares, são consideradas, para fins de atenuação, as seguintes circunstâncias, entre outras: 

I - falta cometida na defesa de prerrogativa profissional; 

II - ausência de punição disciplinar anterior; 

III - exercício assíduo e proficiente de mandato ou cargo em qualquer órgão da OAB; 

IV - prestação de relevantes serviços à advocacia ou à causa pública. 

Parágrafo único. Os antecedentes profissionais do inscrito, as atenuantes, o grau de culpa por ele revelada, as circunstâncias e as conseqüências da infração são 
considerados para o fim de decidir: 

a) sobre a conveniência da aplicação cumulativa da multa e de outra sanção disciplinar; 

b) sobre o tempo de suspensão e o valor da multa aplicáveis. 

Art. 41. É permitido ao que tenha sofrido qualquer sanção disciplinar requerer, um ano após seu cumprimento, a reabilitação, em face de provas efetivas de bom 
comportamento. 

Parágrafo único. Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação depende também da correspondente reabilitação criminal. 

Art. 42. Fica impedido de exercer o mandato o profissional a quem forem aplicadas as sanções disciplinares de suspensão ou exclusão. 

Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, contados da data da constatação oficial do fato. 

§ 1° Aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, pendente de despacho ou julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação. 

§ 20 A prescrição interrompe-se: 

I - pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao representado; 

II - pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB. 

TÍTULO II  
• .... 0.1 2 z  Da Ordem dos Advogados do Brasil  

	

m° 	o(s) 
CAPÍTULO I 

 

	

Ir n= 	en 

	

:p n 	ço 

	

tn w- 	co 
Dos Fins e da Organização 	 ui 2 	--.... 

	

et 	r.) 
o 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 	 1--, 
cr, 
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I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado 	ocrático de direito, os direitos humanos, a jus 	social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida 
administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas; 

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil. 

§ 1° A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico. 

§ 2° O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 45. São órgãos da OAB: 

I - o Conselho Federal; 

II - os Conselhos Seccionais; 

III - as Subseções; 

IV - as Caixas de Assistência dos Advogados. 

§ 1° O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é o órgão supremo da OAB. 

§ 2° Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

§ 3° As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei e de seu ato constitutivo. 

§ 4° As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica própria, são criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de 
mil e quinhentos inscritos. 

§ 5° A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em relação a seus bens, rendas e serviços. 

§ 6° Os atos conclusivos dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de administração intema, devem ser publicados na imprensa oficial ou afixados no fórum, na 
íntegra ou em resumo. 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas. 

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo. 

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical. 

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclu e •ara fi s 
de disponibilidade e aposentadoria. 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que inpinffir 
O 

h R 
Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm ainda, legitimidade para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processotersm 

	

sejam indiciados, acusados ou ofendidos os inscritos na OAB. 	 cp 

disposições ou os fins desta lei. 

o 

o 
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Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Congálos da OAB e das Subseções podem requisitar 	ias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, 
magistrado, cartório e órgão da Administração Pública direta, in ireta e fundacional. 	(Vide ADIN 1127-8) 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Federal 

Art. 51. O Conselho Federal compõe-se: 

I - dos conselheiros federais, integrantes das delegações de cada unidade federativa; 

II - dos seus ex-presidentes, na qualidade de membros honorários vitalícios. 

§ 1° Cada delegação é formada por três conselheiros federais. 

§ 2° Os ex-presidentes têm direito apenas a voz nas sessões. 

Art. 52. Os presidentes dos Conselhos Seccionais, nas sessões do Conselho Federal, têm lugar reservado junto à delegação respectiva e direito somente a voz. 

Art. 53. O Conselho Federal tem sua estrutura e funcionamento definidos no Regulamento Geral da OAB. 

§ 1° O Presidente, nas deliberações do Conselho, tem apenas o voto de qualidade. 

§ 2° O voto é tomado por delegação, e não pode ser exercido nas matérias de interesse da unidade que represente. 

§ 32  Na eleição para a escolha da Diretoria do Conselho Federal, cada membro da delegação terá direito a 1 (um) voto, vedado aos membros honorários vitalícios. 
(Incluído pela Lei n° 11.179, de 2005) 

Art. 54. Compete ao Conselho Federal: 

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB; 

II - representar, em juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados; 

III - velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia; 

IV - representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e eventos internacionais da advocacia; 

V - editar e alterar o Regulamento Geral, o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários; 

VI - adotar medidas para assegurar o regular funcionamento dos Conselhos Seccionais; 

VII - intervir nos Conselhos Seccionais, onde e quando constatar grave violação desta lei ou do regulamento geral; 	 c 
-n 

VIII - cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato, de órgão ou autoridade da OAB, contrário a esta lei, ao regulamento geral, ao Código 
Ética e Disciplina, e aos Provimentos, ouvida a autoridade ou o órgão em causa; n 

r 
(fl Cp 

IX - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos Conselhos Seccionais, nos casos previstos neste estatuto e no regulamento geral; 

X - dispor sobre a identificação dos inscritos na OAB e sobre os respectivos símbolos privativos; 
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XI - apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço 	contas de sua diretoria: 

XII - homologar ou mandar suprir relatório anual, o balanço e as contas dos Conselhos Seccionais; 

XIII - elaborar as listas constitucionalmente previstas, para o preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários de âmbito nacional ou interestadual, com advogados que 
estejam em pleno exercício da profissão, vedada a inclusão de nome de membro do próprio Conselho ou de outro órgão da OAB; 

XIV - ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais 
ações cuja legitimação lhe seja outorgada por lei; 

XV - colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou 
credenciamento desses cursos; 

XVI - autorizar, pela maioria absoluta das delegações, a oneração ou alienação de seus bens imóveis; 

XVII - participar de concursos públicos, nos casos previstos na Constituição e na lei, em todas as suas fases, quando tiverem abrangência nacional ou interestadual; 

XVIII - resolver os casos omissos neste estatuto. 

Parágrafo único. A intervenção referida no inciso VII deste artigo depende de prévia aprovação por dois terços das delegações, garantido o amplo direito de defesa do 
Conselho Seccional respectivo, nomeando-se diretoria provisória para o prazo que se fixar. 

Art. 55. A diretoria do Conselho Federal é composta de um Presidente, de um Vice-Presidente, de um Secretário-Geral, de um Secretário-Geral Adjunto e de um 
Tesoureiro. 

§ 1° O Presidente exerce a representação nacional e internacional da OAB, competindo-lhe convocar o Conselho Federal, presidi-lo, representá-lo ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, promover-lhe a administração patrimonial e dar execução às 	suas decisões. 

§ 2° O regulamento geral define as atribuições dos membros da diretoria e a ordem de substituição em caso de vacância, licença, falta ou impedimento. 

§ 3° Nas deliberações do Conselho Federal, os membros da diretoria votam como membros de suas delegações, cabendo ao Presidente, apenas, o voto de qualidade e o 
direito de embargar a decisão, se esta não for unânime. 

CAPITULO III 

Do Conselho Seccional 

Art. 56. O Conselho Seccional compõe-se de conselheiros em número proporcional ao de seus inscritos, segundo critérios estabelecidos no regulamento geral. 

§ 1° São membros honorários vitalícios os seus ex-presidentes, somente com direito a voz em suas sessões. 
-o -n 
-• 0 § 2° O Presidente do Instituto dos Advogados local é membro honorário, somente com direito a voz nas sessões do Conselho. 	

rn • 	9 .1 

§ 3° Quando presentes às sessões do Conselho Seccional, o Presidente do Conselho Federal, os Conselheiros Federais integrantes da respectiva delegação, o Pfes@e te o o, z 

	

da Caixa de Assistência dos Advogados e os Presidentes das Subseções, têm direito a voz. s.,  1— 	1--,  
b--,  

Art. 57. O Conselho Seccional exerce e observa, no respectivo território, as competências, vedações e funções atribuídas ao Conselho Federal, no que couber e rá âg, ito CL I  F 13 

	

en 94 	, de sua competência material e territorial, e as normas gerais estabelecidas nesta lei, no regulamento geral, no Código de Ética e Disciplina, e nos Provimentos. 
C 
Sa Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional: 	 cn 
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I - editar seu regimento interno e resoluções; 

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados; 

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa 
de Assistência dos Advogados; 

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de 
Assistência dos Advogados; 

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual; 

VI - realizar o Exame de Ordem; 

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários; 

VIII - manter cadastro de seus inscritos; 

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas; 

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território; 

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional; 

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual; 

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus membros; 

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do 
Conselho Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB; 

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados; 

XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral. 

Art. 59. A diretoria do Conselho Seccional tem composição idêntica e atribuições equivalentes às do Conselho Federal, na forma do regimento interno daquele. 

CAPITULO IV 

Da Subseção 

Art. 60. A Subseção pode ser criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área territorial e seus limites de competência e autonomia. 

§ 1° A área territorial da Subseção pode abranger um ou mais municípios, ou parte de município, inclusive da capital do Estado, contando com um mínimo de i e z 
xf 	o 

advogados, nela profissionalmente domiciliados. 	 -rt o 	o 
1.-. r 	1-a 
I-. c 	en 

§ 2° A Subseção é administrada por uma diretoria, com atribuições e composição equivalentes às da diretoria do Conselho Seccional. 	 :c.  
u-1 n- 	oo 
u, rD 	--.... 

§ 3° Havendo mais de cem advogados, a Subseção pode ser integrada, também, por um conselho em número de membros fixado pelo Conselho Seccional. 	-. 	NJ 
O 
1.--‘ 
cn 

O 

11J 
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§ 6° Em caso de extinção ou desativação da Caixa, seu patrimônio se incorpora ao do Conselho Seccional respectivo. 	 n 
=" 	03 
rD 

§ 7° O Conselho Seccional, mediante voto de dois terços de seus membros, pode intervir na Caixa de Assistência dos Advogados, no caso de descumprimento de%u s 
finalidades, designando diretoria provisória, enquanto durar a intervenção. a, 

§ 40  A diretoria da Caixa é composta de cinco membros, com atribuições definidas no seu regimento interno. c 
2:7 = 

§ 5° Cabe à Caixa a metade da receita das anuidades recebidas pelo Conselho Seccional, considerado o valor resultante após as deduções regulamentares obrigatóriO. 

19/12/2016 	 L8966 

§ 4° Os quantitativos referidos nos §§ 1° e 3° deste artig 	dem ser ampliados, na forma do regimento interr. Conselho Seccional. 

§ 5° Cabe ao Conselho Seccional fixar, em seu orçamento, dotações específicas destinadas à manutenção das Subseções. 

§ 6° O Conselho Seccional, mediante o voto de dois terços de seus membros, pode intervir nas Subseções, onde constatar grave violação desta lei ou do regimento 
intemo daquele. 

Art. 61. Compete à Subseção, no âmbito de seu território: 

I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB; 

II - velar pela dignidade, independência e valorização da advocacia, e fazer valer as prerrogativas do advogado; 

III - representar a OAB perante os poderes constituídos; 

IV - desempenhar as atribuições previstas no regulamento geral ou por delegação de competência do Conselho Seccional. 

Parágrafo único. Ao Conselho da Subseção, quando houver, compete exercer as funções e atribuições do Conselho Seccional, na forma do regimento interno deste, e 
ainda: 

a) editar seu regimento interno, a ser referendado pelo Conselho Seccional; 

b) editar resoluções, no âmbito de sua competência; 

c) instaurar e instruir processos disciplinares, para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina; 

d) receber pedido de inscrição nos quadros de advogado e estagiário, instruindo e emitindo parecer prévio, para decisão do Conselho Seccional. 

CAPITULO V 

Da Caixa de Assistência dos Advogados 

Art. 62. A Caixa de Assistência dos Advogados, com personalidade jurídica própria, destina-se a prestar assistência aos inscritos no Conselho Seccional a que se vincule. 

§ 1° A Caixa é criada e adquire personalidade jurídica com a aprovação e registro de seu estatuto pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, na forma do regulamento 
geral. 

§ 2° A Caixa pode, em benefício dos advogados, promover a seguridade complementar. 

§ 3° Compete ao Conselho Seccional fixar contribuição obrigatória devida por seus inscritos, destinada à manutenção do disposto no parágrafo anterior, incidente sobre 
atos decorrentes do efetivo exercício da advocacia. 	 -o m 

2 ° 

Lu 
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CAPITULO VI 

Das Eleições e dos Mandatos 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e 
votação direta dos advogados regulamente inscritos. 

§ 1° A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no regulamento geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos 
na OAB. 

§ 2° O candidato deve comprovar situação regular junto à OAB, não ocupar cargo exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, 
e exercer efetivamente a profissão há mais de cinco anos. 

Art. 64. Consideram-se eleitos os candidatos integrantes da chapa que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 1° A chapa para o Conselho Seccional deve ser composta dos candidatos ao conselho e à sua diretoria e, ainda, à delegação ao Conselho Federal e à Diretoria da Caixa 
de Assistência dos Advogados para eleição conjunta. 

§ 2° A chapa para a Subseção deve ser composta com os candidatos à diretoria, e de seu conselho quando houver. 

Art. 65. O mandato em qualquer órgão da OAB é de três anos, iniciando-se em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da eleição, salvo o Conselho Federal. 

Parágrafo único. Os conselheiros federais eleitos iniciam seus mandatos em primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição. 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando: 

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do profissional; 

II - o titular sofrer condenação disciplinar; 

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas de cada órgão deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de 
Assistência dos Advogados, não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato. 

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao Conselho Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente. 

Art. 67. A eleição da Diretoria do Conselho Federal, que tomará posse no dia 1° de fevereiro, obedecerá às seguintes regras: 

I - será admitido registro, junto ao Conselho Federal, de candidatura à presidência, desde seis meses até um mês antes da eleição; 

II - o requerimento de registro deverá vir acompanhado do apoiamento de, no mínimo, seis Conselhos Seccionais; 

-cr 
III - até um mês antes das eleições, deverá ser requerido o registro da chapa completa, sob pena de cancelamento da candidatura respectiva; 

o 
-n O 
1--■ 
1-à 

IV — no dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da eleição, o Conselho Federal elegerá, em reunião presidida pelo conselheiro mais antigo, por voto secreto e para màiclão de ai 
2.  3 (três) anos, sua diretoria, que tomará posse no dia seguinte; 	(Redação dada Dela Lei n° 11.179, de 2005) 	 UI 	

N) 

cn 
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V — será considerada eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votos dos Conselheiros Federais, presente a metade mais 1 (um) de seus membros. 	(Redação 
dada Dela Lei n° 11.179, de 2005) 

Parágrafo único. Com  exceção do candidato a Presidente, os demais integrantes da chapa deverão ser conselheiros federais eleitos. 

TITULO III 

Do Processo na OAB 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as 
regras gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem. 

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifestação de advogados, estagiários e terceiros, nos processos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive para 
interposição de recursos. 

§ 1° Nos casos de comunicação por ofício reservado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta a partir do dia útil imediato ao da notificação do recebimento. 

§ 2° Nos casos de publicação na imprensa oficial do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia útil seguinte. 

CAPITULO II 

Do Processo Disciplinar 

Art. 70. O poder de punir disciplinarmente os inscritos na OAB compete exclusivamente ao Conselho Seccional em cuja base territorial tenha ocorrido a infração, salvo se 
a falta for cometida perante o Conselho Federal. 

§ 1° Cabe ao Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional competente, julgar os processos disciplinares, instruídos pelas Subseções ou por relatores do próprio 
conselho. 

§ 2° A decisão condenatória irrecorrivel deve ser imediatamente comunicada ao Conselho Seccional onde o representado tenha inscrição principal, para 
respectivos assentamentos. 

§ 3° O Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho onde o acusado tenha inscrição principal pode suspendê-lo preventivamente, em caso de repercussão 
dignidade da advocacia, depois de ouvi-lo em sessão especial para a qual deve ser notificado a comparecer, salvo se não atender à notificação. Neste caso 
disciplinar deve ser concluído no prazo máximo de noventa dias. 

Art. 71. A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir crime ou contravenção, deve ser comunicado às autoridades competentes. 

Art. 72. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada. 

§ 1° O Código de Ética e Disciplina estabelece os critérios de admissibilidade da representação e os procedimentos disciplinares. 

constar dos 
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§ 2° O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo acesso às suas informações as partes, seus defensores e a autoridade judiciária competente. 
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Art. 73. Recebida a representação, o Presidente deve de 
Tribunal de Ética e Disciplina. 

ar relator, a quem compete a instrução do proce 	e o oferecimento de parecer preliminar a ser submetido ao 

§ 1° Ao representado deve ser assegurado amplo direito de defesa, podendo acompanhar o processo em todos os termos, pessoalmente ou por intermédio de procurador, 
oferecendo defesa prévia após ser notificado, razões finais após a instrução e defesa oral perante o Tribunal de Ética e Disciplina, por ocasião do julgamento. 

§ 2° Se, após a defesa prévia, o relator se manifestar pelo indeferimento liminar da representação, este deve ser decidido pelo Presidente do Conselho Seccional, para 
determinar seu arquivamento. 

§ 3° O prazo para defesa prévia pode ser prorrogado por motivo relevante, a juízo do relator. 

§ 4° Se o representado não for encontrado, ou for rever, o Presidente do Conselho ou da Subseção deve designar-lhe defensor dativo; 

§ 5° É também permitida a revisão do processo disciplinar, por erro de julgamento ou por condenação baseada em falsa prova. 

Art. 74. O Conselho Seccional pode adotar as medidas administrativas e judiciais pertinentes, objetivando a que o profissional suspenso ou excluído devolva os 
documentos de identificação. 

CAPÍTULO III 

Dos Recursos 

Art. 75. Cabe recurso ao Conselho Federal de todas as decisões definitivas proferidas pelo Conselho Seccional, quando não tenham sido unânimes ou, sendo unânimes, 
contrariem esta lei, decisão do Conselho Federal ou de outro Conselho Seccional e, ainda, o regulamento geral, o Código de Ética e Disciplina e os Provimentos. 

Parágrafo único. Além dos interessados, o Presidente do Conselho Seccional é legitimado a interpor o recurso referido neste artigo. 

Art. 76. Cabe recurso ao Conselho Seccional de todas as decisões proferidas por seu Presidente, pelo Tribunal de Ética e Disciplina, ou pela diretoria da Subseção ou da 
Caixa de Assistência dos Advogados. 

Art. 77. Todos os recursos têm efeito suspensivo, exceto quando tratarem de eleições (arts. 63 e seguintes), de suspensão preventiva decidida pelo Tribunal de Ética e 
Disciplina, e de cancelamento da inscrição obtida com falsa prova. 

Parágrafo único. O regulamento geral disciplina o cabimento de recursos específicos, no âmbito de cada órgão julgador. 

TITULO IV 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 78. Cabe ao Conselho Federal da OAB, por deliberação de dois terços, pelo menos, das delegações, editar o regulamento geral deste estatuto, no prazo de seis 
meses, contados da publicação desta lei. 

c 	z 
§ 1° Aos servidores da OAB, sujeitos ao regime da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990  é concedido o direito de opção pelo regime trabalhista, no prazo deoge ta s 

dias a partir da vigência desta lei, sendo assegurado aos optantes o pagamento de indenização, quando da aposentadoria, correspondente a cinco vezes o valor de @iti a Lr, 
remuneração. cm  

§ 2° Os servidores que não optarem pelo regime trabalhista serão posicionados no quadro em extinção, assegurado o direito adquirido ao regime legal anterior.  - o 
1-a 
cr, 

Art. 79. Aos servidores da OAB, aplica-se o regime trabalhista. 	(Vide ADIN 3026-4) 

2? o -n 
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Art. 80. Os Conselhos Federal e Seccionais devem pror trienalmente as respectivas Conferências, eleita não coincidente com o ano eleitoral, e, periodicamente, 
reunião do colégio de presidentes a eles vinculados, com finaltconsultiva. 

Art. 81. Não se aplicam aos que tenham assumido originariamente o cargo de Presidente do Conselho Federal ou dos Conselhos Seccionais, até a data da publicação 
desta lei, as normas contidas no Título II, acerca da composição desses Conselhos, ficando assegurado o pleno direito de voz e voto em suas sessões. 

Art. 82. Aplicam-se as alterações previstas nesta lei, quanto a mandatos, eleições, composição e atribuições dos órgãos da OAB, a partir do término do mandato dos 
atuais membros, devendo os Conselhos Federal e Seccionais disciplinarem os 	respectivos procedimentos de adaptação. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos da OAB, eleitos na primeira eleição sob a vigência desta lei, e na forma do Capitulo VI do Título II, terão início no 
dia seguinte ao término dos atuais mandatos, encerrando-se em 31 de dezembro do terceiro ano do mandato e em 31 de janeiro do terceiro ano do mandato, neste caso com 
relação ao Conselho Federal. 

Art. 83. Não se aplica o disposto no art. 28, inciso II, desta lei, aos membros do Ministério Público que, na data de promulgação da Constituição, se incluam na previsão 
do art. 29, .% 3°, do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 84. O estagiário, inscrito no respectivo quadro, fica dispensado do Exame de Ordem, desde que comprove, em até dois anos da promulgação desta lei, o exercício e 
resultado do estágio profissional ou a conclusão, com aproveitamento, do estágio de Prática Forense e Organização Judiciária, realizado junto à respectiva faculdade, na forma 
da legislação em vigor. 

Art. 85. O Instituto dos Advogados Brasileiros e as instituições a ele filiadas têm qualidade para promover perante a OAB o que julgarem do interesse dos advogados em 
geral ou de qualquer dos seus membros. 

Art. 86. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 87. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 4.215, de 27 de abril de 1963  a Lei n° 5.390, de 23 de fevereiro de 1968  o Decreto-Lei n° 505  
de 18 de marco de 1969  a Lei n°5.681, de 20 de julho de 1971  a Lei n°5.842, de 6 de dezembro de 1972  a Lei n° 5.960, de 10 de dezembro de 1973  a Lei n°6.743, de 5 de 
dezembro de 1979  a Lei n°6.884 de Ode dezembro de 1980  a Lei n°6.994, de 26 de maio de 1982  mantidos os efeitos da Lei n° 7.346, de 22 de iulho de 1985. 

Brasília, 4 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.7.1994. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

       

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 14259 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.259 03/01/2007 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 392/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Revogação: Revoga o inciso I do art. 4° e o art. 40 da Lei no 13.637/2003.• (ver documento) 
Revoga o art. 80  da Lei no 13.638/2003.• (ver documento) 
Lei n° 14.381/2007 - Revoga as alíneas "e" e "f" do inciso I do art. 2° desta Lei. (ver 
documento)  

Alterações: Lei 14.381/2007 - Acresce o inciso XII ao art. 1 0  e os incisos IV, V e VI ao art. 2° desta Lei. 
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LEI No 14.259 DE 03 DE JANEIRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 392/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. lo A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, organismo que integra sua 
estrutura subordinando-se à Mesa, terá por atribuição a representação judicial, a consultoria e 
o assessoramento técnico-jurídico da Câmara Municipal, competindo-lhe: 
I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios; 
II - elaborar parecer jurídico sobre abertura de licitação, dispensa ou inexigibilidade; 
III - processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 
IV - elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 
V - atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara 
Municipal de São Paulo, do Sr. Presidente e, mediante prévia solicitação e autorização da 
Mesa, na defesa judicial dos Vereadores no tocante aos atos praticados no exercício de suas 
prerrogativas, observada, em qualquer caso, a competência institucional da Procuradoria Geral 
do Município para defender, judicial e extrajudicialmente, os direitos e interesses da Fazenda 
Municipal; 
VI - prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 
Comissões Permanentes e Temporárias, ao Secretário Geral Parlamentar, ao Secretário Geral 
Administrativo e a quem for determinado pela Mesa; 
VII - elaborar proposições ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração 
legislativa; 
VIII - apresentar análise jurídica quanto à constitucionalidade e à legalidade das proposições 
submetidas à Comissão de Constituição e Justiça; 
IX - prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos quando solicitado pela Presidência e 
pela Mesa, sobre questões regimentais suscitadas dentro e fora das sessões plenárias; 
X - planejar anualmente suas atividades, e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa Diretora. 
Art. 20  A Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo desenvolverá suas atividades por 
intermédio dos 3 (três) setores em que se subdivide, aos quais compete: 
I - Setor Jurídico-Administrativo, orientado por um Procurador Supervisar: 
a) presidir e processar procedimentos disciplinares e sindicâncias; 
b) emitir pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 
c) manifestar-se em processos instaurados no âmbito do Tribunal de Contas do Município, 
sobre sua área de atuação; 
d) prestar assessoria e consultoria à Presidência, à Mesa, aos Vereadores e ao Secretário 
Geral Administrativo e Secretário Geral Parlamentar em todas as matérias relacionadas aos 
serviços administrativos da Câmara Municipal de São Paulo; 
e) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se manifestar 
sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade e demais incidentes 
relativos à execução de contrato firmado pela Edilidade; 
f) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 
g) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
h) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
II - Setor Judicial, orientado por um Procurador Supervisor: 
a) atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara 
Municipal de São Paulo, do Sr. Presidente e na defesa judicial dos Senhores Vereadores, no 
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tocante aos atos praticados no exercício de suas prerrogativas, desde que expressamente 
solicitada por estes últimos e autorizado pela Mesa; 
b) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
c) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe venham 
a ser determinadas pela Mesa. 
III - Setor do Processo Legislativo, orientado por um Procurador Supervisor: 
a) apresentar análise jurídica sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das 
proposições submetidas à Comissão de Constituição e Justiça; 
b) prestar assessoramento e elaborar pareceres jurídicos à Presidência e à Mesa sobre 
questões regimentais suscitadas dentro ou fora das sessões plenárias; 
c) prestar assessoramento e consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 
Comissões Permanentes, ao Secretário Geral Parlamentar e a quem for determinado pela 
Mesa; 
d) elaborar proposições ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração legislativa; 
e) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas; 
f) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe venham 
a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 3° Compete aos titulares do cargo efetivo de Procurador Legislativo, cuja carreira integra 
o Quadro de Pessoal do Legislativo e é composta pelos cargos estruturados em níveis, 
conforme Anexo I, desta lei, exercer as atribuições de que tratam os artigos antecedentes. 
Parágrafo único. O ingresso no cargo de Procurador Legislativo, dar-se-á na referência QPL-
15, nível inicial da carreira, e efetivar-se-á por intermédio de concurso público de provas e 
títulos dentre portadores de diploma de bacharel em Direito e registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil, e nas demais referências por acesso. 
Art. 4° Os atuais cargos de Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, 
Assessor Técnico Supervisor e Assessor Técnico Legislativo Chefe, bem como os cargos de 
Técnico Parlamentar-área jurídica, que desempenham atribuições privativas de advocacia 
pública, ficam transformados, na forma prevista no Anexo I, em cargos de Procurador 
Legislativo e integrados nas disposições desta lei na forma prevista no Anexo II. 
Art. 5 0  Os titulares do cargo de Procurador Legislativo originários diretamente dos cargos de 
Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico Supervisor e 
Assessor Técnico Legislativo Chefe, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação desta lei, optar pelos vencimentos referentes ao cargo anterior, aplicando-se-lhes o 
regime jurídico estatuído pela Lei no 8.989/79, restando-lhes assegurado, a qualquer tempo, a 
opção pelos vencimentos e pelo regime jurídico do novo cargo. 
§ 1° Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores de que trata o "caput" 
passarão a perceber os vencimentos do cargo de Procurador Legislativo. 
§ 2 0  Aos Procuradores Legislativos de que trata o "caput" deste artigo que optarem pelos 
vencimentos do cargo anterior, fica assegurada sua percepção de acordo com as respectivas 
escalas e padrões de vencimentos, devidamente reajustados nos termos da legislação de 
reajuste geral de vencimentos. 
§ 3° A opção pela percepção dos vencimentos do cargo de Procurador Legislativo é irretratável 
e somente produzirá efeitos a partir do mês subseqüente ao protocolo do requerimento de 
opção. 
Art. 6° Ficam transformados 40 (quarenta) cargos de Técnico Parlamentar constantes do 
Anexo I da Lei n0  13.637, de 04/09/03, em Procurador Legislativo, alterando-se a quantidade 
de cargos de Técnico Parlamentar, constantes do referido Anexo, de 150 (cento e cinqüenta) 
para 110 (cento e dez), nos termos do Anexo I desta lei. 
Art. 7 0  Fica transformada a função gratificada de Advogado Chefe, constante do Anexo III da 
Lei n 0  13.637, de 04/09/03, em função gratificada de Procurador Legislativo Chefe, referência 
FG-3, nos termos do Anexo III desta lei. 
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§ 1° A exigência para exercício da função ora transformada será a designação pelo Presidente 
da Câmara, dentre os titulares de cargo efetivo de Procurador Legislativo do Quadro de 
Pessoal Legislativo, com no mínimo 7 (sete) anos de efetivo exercício na carreira. 
§ 2° Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira mínimo 
exigido pelo parágrafo antecedente, poderão ser indicados quaisquer integrantes da carreira. 
Art. 8° Compete ao Procurador Legislativo Chefe da Câmara Municipal de São Paulo: 
I - orientar e superintender os serviços jurídicos e administrativos da Procuradoria da Câmara 
Municipal de São Paulo; 
II - receber citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais 
em que figure como parte a Câmara Municipal de São Paulo ou seu Presidente por ato 
praticado no exercício de suas atribuições funcionais, podendo substabelecer tais atribuições; 
III - submeter à apreciação da Mesa proposta de edição de decisão normativa; 
IV - designar Procuradores para exercer funções de assessoramento ou consultoria jurídica às 
Comissões Permanentes e Temporárias; 
V - propor à Mesa a abertura de concurso para cargos de Procurador; 
VI - presidir a comissão encarregada da organização dos concursos quando incluídos os 
cargos de Procurador; 
VII - manifestar-se acerca de assunto de relevante interesse para a carreira; 
VIII - indicar ao Presidente o nome de 3 (três) Procuradores para exercer a função gratificada 
de Procurador Supervisor; 
IX - opinar quando da eventual proposta de contratação dos serviços de jurista estranho à 
carreira, para emitir parecer ou prestar outros serviços jurídicos específicos; 
X - propor a realização de cursos relacionados com a carreira; 
XI - desempenhar outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe forem 
cometidas pela Mesa ou pelo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. A competência fixada no inciso II deste artigo não inibe o recebimento de 
citações, intimações e demais atos de comunicação oriundos de ações judiciais pelo 
Presidente, que os despachará imediatamente à Procuradoria da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 90  Ficam transformadas três funções gratificadas de Supervisor de Equipe, constantes do 
Anexo III da Lei n° 13.637, de 04/09/03, em função gratificada de Procurador Legislativo 
Supervisor, referência FG-2, alterando-se a quantidade de funções gratificadas de Supervisor 
de Equipe de 40 (quarenta) para 37 (trinta e sete), nos termos do Anexo III desta lei. 
§ 1° A exigência para exercício das funções ora transformadas será a designação pelo 
Presidente da Câmara, dentre os titulares de cargo efetivo de Procurador Legislativo do 
Quadro de Pessoal Legislativo, com no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira, 
por indicação do Procurador Legislativo Chefe. 
§ 2° Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira mínimo 
exigido pelo parágrafo antecedente, poderão ser indicados quaisquer integrantes da carreira. 
Art. 10. Os valores referentes às funções gratificadas de Procurador Legislativo Chefe e 
Procurador Legislativo Supervisor sob nenhuma hipótese se incorporarão ou se tornarão 
permanentes aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, e não 
constituem base de incidência para cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 
Art. 11. Os proventos e pensões serão revistos e fixados de acordo com as denominações, 
referência e níveis correspondentes, constantes dos Anexos integrantes desta lei, aplicando-
se-lhes as disposições do art. 5° desta lei. 
Art. 12. Aplica-se aos servidores integrados na forma da presente lei, para fins de evolução 
funcional, as disposições constantes do art. 21 da Lei n 0  13.637, de 04/09/03. 
Parágrafo único. Aos servidores mencionados no "caput", aplicam-se, ainda, as disposições 
normativas constantes dos ares. 22 e 29, ambos da Lei n° 13.637, de 04/09/03. 
Art. 13. Aos titulares do cargo de Procurador Legislativo originários diretamente dos cargos de 
Assessor Técnico I, II, III e IV, Assessor Técnico Legislativo, Assessor Técnico Supervisor e 
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Assessor Técnico Legislativo Chefe aplica-se o art. 30 da Lei n 0  13.637, de 04/09/03, quando 
da opção pela remuneração prevista nesta lei. 
Art. 14. Aos titulares do cargo de Procurador Legislativo originários do cargo de Técnico 
Parlamentar fica assegurada a manutenção da parcela fixa apurada na forma do art. 30 da Lei 
n0  13.637, de 04/09/03, aplicando-se-lhes o referido artigo, no que couber. 
Art. 15. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o inciso I do art. 4° e o art. 40, ambos da Lei n° 13.637, de 
04/09/03 e o art. 8° da Lei n° 13.638, de 04/09/03. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de 
janeiro de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em Exercício, Karen Lima Vieira 
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ANEXO I 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EFETIVOS 

Situação Atual frau8010 NOn 

no 	de 
cargos 

Ref. Valor no 	de 
cargoS 

bertaninação R. Valor 

150 Técnico QPL.15 R$ 5_024,34 110 Nenim Pariamentar QPL-15 R$ 5.024,34 
Parlamentar QP1-16 R$ 5326,77 QPL-16 R$ 5.52477 

QP1-17 RI 6079,46 QPL-17 R; 6.079,46 
Q9I..18 P5668440 QPL-18 P46.587,40 
QPL-19 R$ 7356,15 QPL-19 R$ 7.35415 
QP1-20 R$ 8.091,75 QPL-20 R$ 8.091,75 
Q4'1.-21 R$ 8.900,94 QPL-21 R$ 8.900,94 
QPL-22 R$9.791,85 QPL-22 R$9.791,85 

40 Procuracbr Legislativo QP1r15 R$ 5.024,34 
QPL-16 cs 5.52477 
QPL-17 R$ 6.079,46 
QPL-18 R$ 6-687,40 
QPL-19 R$ 7.356,1.5 
QPL-20 R$ 8.091,75 
QP1-21 R$ 8.90494 
QPL-22 R$ 9.791,85 

ANEXO II 

TABELA DE It4lEGRAÇÃO DOS CARGOS DE PROCURADOR 

Situem-lio Atuai Situado Nova 
Cargo Ref. Caço Ref, 
Técnico Parlamentar QP1-15 Procuracbr Legislativo QP1.-15 
Técnico Parlamentar OPL-18 Procaador Legislativo OPL-18 
Técnico Parlamentar OP.-17 Pmarador Laasliathu OR- -17  
Técnico Parlamentar QPL-18 Prccurader Legislativo 091.-18 
Técnico Parlamentar QR.-19 Procurou Leaskathe QPL-19 
Técnico Parlamentar OPL-20 Procurador Legialativo QPL-213 
Técnico Parlamentar OPL-21 Pnacurador Legéslativo OPL-21 
Técnico Padamentar 091-22 Procurador Loatlathro 091-22 
Assessor Técnico I (Juri) QPA-13 Procurador Legkalalivo 091-17 
Assessor Técnico II (Jua) OPA-14 Procuador Legislalho 091-18 
Assessor Técnico III (Jurf) OPA-15 Procurador leaslatho 091-19 
Assessor Técnico IV (Jun) OPA-18 Procurador Leasterho 091-20 
Assessor Téc. Leg. (Juri) OPA-li Proctsador Leçasketivo 091-21 
Assessor 	Téc. 	Supervisar 
(Júr0 

QPA-18 Procurador Legislativo 091-21 

Assessor Téc. Leg. Chefe 
(JÜrl) 

OPA-19 Procurador Legislativo QPL-22 

ANEXO III 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Situação Atual Situação Nova 
QUANTIDADE DENOMINAÇÃO REF. QUANTIDADE DENOMINAÇÃO REF. 
1 Advogado 

Chefe 
FG-3 
R$ 2.937,55 

1 Procurador 
Legisiativo 
Chefe 

FG-3 
R$ 2.937,55 

40 Supervisor 	de 

EdliiP0  
FG-2 
R$ 1.958,37 

37 Supervisor 	de 

&titia) 
FG-2 
Ri 1.958,37 

3 Procurada 
Legislativo 
Supervisa 

FG-2 
R$ 1.958,37 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13637 

Total de referências : 1  

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas cornplem.: 

Alterações; 

http://intranet/ 

LEI No 13.637 04109/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu 
Quadro de Pessoal, procede as adaptações necessárias às normas das Emendas 
Constitucionais nos 19/98 e 20/98, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 527/2003 (ver documento) 
Mesa da Camara 
Ato da CMSP n°819/2003 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP n°824/2003 - Regulamenta o art. 31 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP n°827/2003 - Regulamenta o §3° do art. 17 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP no 834/2004 - Regulamenta o art. 32 desta Lei, • (ver documento) 
Ato da CMSP n°851/2004 - Regulamenta o par. 30  do art. 17 desta Lei, revogando o Ato n° 
827/2003.• (ver documento) 
Ato da CMSP no 883/2005 - Altera o valor limite previsto no § lo do art. 17 desta Lei.; (ver 
documento)  
Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 desta Lei, na redação dada pela Lei no 
14.381/2007.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5° do artigo 43 desta Lei, com a 
redação dada pela Lei n°14.381/2007.; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o disposto no art. 21 desta Lei, com as alterações 
da Lei no 14.381/2007.. (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.221/2013 - Regulamenta o Anexo VI desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.296/1981.; (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP no 8/1990.• (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP n° 7/1992.• (ver documento) 
Revoga a Resolução da CMSP n° 2/1994.• (ver documento) 
Lei no 13.972/2005 - Revoga os pars. 2°, 4° e 5 0  do art. 14 desta Lei.' (ver documento) 
Lei no 14.259/2007 - Revoga o inciso I do art. 4° e o art. 40 desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 14.381/2007 - Revoga os §§4 0  e 50  do art. 20, o §50  do art. 21, e o art. 32, todos 
desta Lei. (ver documento) 

- Ato da CMSP no 1.234/2013 - Autoriza a criação de Grupo de Trabalho para estudar, avaliar 
e propor medidas referentes a cargos e carreiras do QPL, evolução funcional e consolidação 
desta Lei e normas posteriores, 

Lei 13.950/2005 - Altera o par. 8° do art. 17 desta Lei.; Lei 13.972/2005 - Altera os pars. 1°, 
3° e 60  do art. 14 desta Lei.; Lei 14.259/2007 - Cria a Procuradoria da CMSP, alterando esta 
Lei.; Lei 14.381/2007 - Altera dispositivos desta Lei.; Lei 14.613/2007 - Altera o §8 0  do art. 
43 desta Lei.; lei 15.060/2009 - Extingue cargos de provimento efetivo, da Tabela A - Parte 
Permanente, Anexo I; cria cargos de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da 
Câmara, incluídos no Anexo II - Cargos em Comissão; inclui na Tabela de Atribuições dos 
Cargos "B" - Cargos em Comissão, do Anexo VIII, cargos e respectivas atribuições.; Lei 
15.313/2010 - Altera disposições desta Lei • Lei 15.506/2011 - Inclui cargos e atribuições nos 
Anexos II e VIII desta Lei.; lei 15.507/2011 - Insere cargos e atribuições nos Anexos II, IV e 
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Tabela B desta Lei.; Lei 15.549/2012 - Altera os Ane 	e II! desta Lei, alterados 
p 	Lei no 14.381/2007.; Lei 15.799/2013 - Acrescenta § 30 	art. 5°e altera o caput e o 
inciso II do § 1° do art. 17, o art. 46 e os Anexos I, II, IV e VIII desta Lei.; Lei 15.971/2014 
- Altera o "caput" do art. 17 e o inciso II do § 1 0  do mesmo artigo desta Lei, assim como a 
Tabela A3 do Anexo IV, Quadro de Pessoal do Legislativo A.3 - Cargos em Comissão - 
Ouvidoria, que passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo I da Lei no 15.971/2014; 
inclui cargos no Anexo II - Cargos em Comissão.; Lei 16.234/2015 - Altera a redação do § 1 0  
do art. 6° e cria cargo de Auxiliar Parlamentar, alterando os Anexos II, IV e VIII, todos desta 
Lei. 

[ Back ] 
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LEI 13.637 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

(PRO3ETO DE LEI 527/03) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de 
seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas 
Constitucionais no 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São 
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções, reorganiza carreiras, institui novas 
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das 
Emendas Constitucionais n° 19/98 e 20/98. 
Art. 2° - A Câmara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos 

deprevistos nesta lei. 
TIPIOOS GABINETES 

Art. 3° - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes: 
I - Gabinete da Presidência, e 
II - Gabinete da ia  Secretaria. 
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da ia Secretaria compõem-se de cargos de 
Chefia, Assessoria e Assistência. 
Art. 4° - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio 
institucional: 
I - Advocacia e Consultoria Jurídica; 
II - Assessoria Policial Militar; 
III - Centro de Tecnologia da Informação; e 
IV - Centro de Comunicação Institucional. 
§ 1 0  - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas 
atribuições por meio de equipes a serem instituídas nos termos do artigo 33 desta lei. 
§ 2 0  - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas 
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal. 
Art. 50  - Os Gabinetes das Lideranças de Governo e de Representações Partidárias 
ompõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
arágrafo único - Os Gabinetes das Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com 

Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores 
integrantes dos Partidos Políticos, observado o limite mínimo de 01 (um) e máximo de 10 
(dez) servidores. 
Art. 6 0  - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
§ 1 0  - Cada Gabinete contará com 01. (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete) 
Assistentes Parlamentares. 
§ 20  - Poderão ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que 
substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior 
deste artigo. 
§ 3 0  - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete), 
para exercer as funções de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de 
registro profissional correspondente, no Ministério do Trabalho. 
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Art. 70  - Os serviços de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos 
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Câmara Municipal, como 
representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime 
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estatutário, pela Secretaria Geral Parlamentar e Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 80  - A Secretaria Geral Parlamentar é constituída de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria das Comissões; 
b) Subsecretaria de Apoio Legislativo; 
c) Subsecretaria de Documentação; 
II - Núcleo Técnico de Registro; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 90  - A Secretaria Geral Administrativa é constituída de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria de Recursos Humanos; 
b) Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
c) Subsecretaria de Serviços e Infra-estrutura; 
II - Unidade de Protocolo; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 10 - As atividades da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral Administrativa 
erão submetidas à permanente supervisão da Mesa e serão desenvolvidas por meio de 

equipes instituídas nos termos do artigo 33 desta lei, especialmente organizadas por Ato da 
Mesa da Câmara, respeitadas as atribuições dos cargos ou funções de seus integrantes. 
Parágrafo único - A supervisão será exercida mediante orientação, coordenação e controle 
das atividades das Secretarias Gerais, observada a linha de subordinação fixada na 
estrutura organizacional. 
Art. 11 - As atribuições da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral 
Administrativa serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara 
Municipal. 
DO QUADRO DE PESSOAL 
Art. 12 - O Quadro de Pessoal do Legislativo fica composto pelos cargos dos níveis superior, 
médio técnico, médio e operacional e compreende os cargos de provimento efetivo e os de 
provimento em comissão, com as respectivas atribuições, e as funções gratificadas, todos 
constantes dos Anexos I, II, III e VIII, integrantes desta lei. 
Art. 13 - Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Legislativo - QPL da Secretaria da 
Câmara ora extinta, passam a ter as denominações, quantidades, vencimentos básicos e 
forma de provimento, constantes dos Anexos I e II da presente lei, observadas as seguintes 
normas: 

- criados, os que constam na "Situação Nova", sem correspondência na "Situação Atual"; 
I - extintos, na data da lei, os que figuram apenas na "Situação Atual"; 

III - extintos, na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que 
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e 
IV - transformados, os que figuram nas duas situações. 
Art. 14 - Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exclusivamente pelos servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos 
previstos por esta lei, ficam criadas as funções gratificadas, identificadas pelas referências 
fixadas no Anexo III, desta lei, com as denominações, quantidades e forma de provimento e 
valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta lei. 
§ 10 - A designação para as funções de Secretário Geral Parlamentar, Secretário Geral 
Administrativo, Subsecretários, Advogado-Chefe e Coordenador de Centro far-se-á 
mediante escolha do Presidente da Câmara dentre lista tríplice dos servidores efetivos mais 
votados em eleição direta a ser promovida nas respectivas áreas de atuação, observados os 
requisitos para o exercício legal. 
§ 2° - A designação será referendada pelos servidores bienalmente, salvo procedimento 
irregular de natureza grave do servidor efetivo designado, hipótese em que poderá ser 
afastado para apuração por procedimento disciplinar próprio, e devidamente substituído, até 
a decisão final, a critério da Mesa. 
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§ 3 0  - Os servidores efetivos designados para as funções gratificadas serão substi idos nos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos artigos 64, I a IV e VI a IX e 138, I, da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, por funcionários que preencham os requisitos de 
provimento das respectivas funções, observado o disposto no artigo 54 do acima citado 
diploma legal. 
§ 40  - Na hipótese de substituição dos ocupantes das funções de que trata o parágrafo 3° 
deste artigo, o substituto será indicado pelo substituído, para o desempenho da função pelo 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, observados os requisitos de seu 
exercício. 
§ 50  - Somente será ultrapassado o prazo fixado no parágrafo 4 0, para a realização de 
novas eleições, observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 6° - Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira 
mínimo exigido por esta lei, poderão ser indicados os mais antigos na respectiva carreira. 
Art. 15 - Ficam instituídas, para os cargos efetivos do Quadro do Pessoal do Legislativo, as 
Escalas de Vencimentos Básicos, componentes da Tabela Al constante do Anexo IV 
integrante desta lei. 

1° - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, os valores relativos aos adicionais de 
terços; a Gratificação de Gabinete do cargo e a tornada legalmente permanente ou 
incorporada; e a Gratificação de Apoio Legislativo regularmente tornada permanente na 
forma da lei, previstos no artigo 100, inciso I da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 e 
Resolução no 8, de 19 de outubro de 1990. 
§ 2° - O vencimento básico ora instituído corresponde à remuneração da Jornada de 40 
horas semanais de trabalho. 
§ 30  - Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor estabelecido 
na Tabela Al do Anexo IV a esta lei, sem nenhum acréscimo pecuniário. 
§ 4° - A percepção do vencimento básico previsto neste artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outras gratificações ou adicionais 
vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho, bem assim as relativas ao 
exercício da função ou cargo na Câmara, todos instituídos em legislação anterior específica. 
Art. 16 - Fica instituída para os cargos de livre provimento em comissão do Quadro de 
Pessoal do Legislativo, a Escala de Vencimento Básico da Tabela A2 constante do Anexo IV, 
integrante desta lei. 
§ 1 0  - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, a Verba de Representação, a 
Gratificação de Função, instituídas pelo artigo 13 da Resolução no 2/94 e Lei no 10.430, de 

Sp de fevereiro de 1988 e alterações posteriores, bem como os valores dos benefícios 
revistos no parágrafo 1° do artigo 15 desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 7 0  do 

artigo 17 desta lei. 
§ 2° - A percepção do vencimento básico ora fixado para os servidores titulares, 
exclusivamente, de cargos em comissão implica na exclusão, por incompatibilidade, das 
vantagens ora absorvidas. 
Art. 17 - Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos 
servidores titulares do cargo de Assistente Parlamentar, em exercício em Gabinete de 
Vereador, em valores fixos a serem definidos a critério do Vereador. 
§ 1° - O limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por Gabinete de 
Vereador será a diferença entre a soma dos vencimentos básicos percebidos pelos 
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, por Gabinete de 
Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ 68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e 
oitenta e sete reais e sessenta centavos), reajustado nos mesmos índices previstos para os 
reajustes salariais dos servidores da Câmara. 
§ 2° - A gratificação ora instituída não se incorpora ou se torna permanente, sob nenhuma 
hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária. 
§ 3° - Ato da Mesa da Câmara disciplinará os procedimentos administrativos necessários à 
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sua concessão. 
§ 40  - Aos servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais è federais 
ou entidades estatais, em exercício nos Gabinetes indicados no "caput" deste artigo, poderá 
ser atribuída a gratificação ora criada. 
§ 50  - É vedada a instituição, percepção e a extensão da gratificação de que trata este 
artigo, a servidores que não se encontrem nas condições do "caput" e parágrafo 4 0  deste 
artigo, e artigo 31 desta lei. 
§ 6° - É vedada a percepção da gratificação de que trata este artigo com a Gratificação de 
Gabinete ou Gratificação de Apoio Legislativo, ainda que regularmente incorporadas ou 
tornadas permanentes nos termos da legislação anterior. 
§ 7° - Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova 
situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela fixa, irreajustável, 
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal. 
§ 8° - A parcela fixa a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, bem como os valores 
percebidos a título de adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, de até 
2 (dois) servidores por Gabinete de Vereador, ficam, até 31 de dezembro de 2004, 

excluídos do limite de custos estabelecido pelo parágrafo 1 0  deste artigo. 
Art. 18 - Os servidores efetivos da Câmara poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
publicação desta lei, optar pela permanência na situação funcional anterior, observado o 
disposto no artigo 25 desta lei. 
§ 1 0  - Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que 
voltarem ao trabalho. 
§ 2° - Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores efetivos serão 
integrados nas novas carreiras e vencimentos básicos instituídos por esta lei, nos termos de 
seus artigos 23 e 24. 
Art. 19 - Os servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos, previstos 
nesta lei, quando designados para o exercício das funções gratificadas previstas no artigo 
14 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, acrescido do valor 
correspondente à respectiva função, constante da Tabela B do Anexo IV, desta lei. 
§ 1 0  - Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às funções gratificadas se incorporam 
ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão 
por morte e não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem 

depecuniária. 
le§ 2° - Enquanto percebida, a Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto pela 

Lei n 0  12.477, de 22 de setembro de 1997. 
DAS CARREIRAS 
Art. 20 - As carreiras que integram o Quadro de Pessoal do Legislativo são compostas pelos 
cargos estruturados em níveis, conforme Anexo I, desta lei. 
§ 1° - O nível indica a posição do servidor na respectiva carreira, segundo seu 
enquadramento funcional. 
§ 2° - Os titulares dos cargos das carreiras de Técnico Parlamentar, Agente Técnico de 
Apoio Legislativo, Agente de Apoio Legislativo e Auxiliar Operacional atuarão, nas áreas de 
assessoria, consultoria, suporte técnico-legislativo, administrativo e operacional, na forma 
descrita no Anexo VIII. 
§ 3 0  - Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão a habilitação especifica, prevista 
nesta lei, a respectiva área de atuação, respeitada a compatibilidade com as atividades 
desenvolvidas na Câmara Municipal, bem assim o percentual reservado para os portadores 
de deficiência. 
§ 40  - Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras de Auxiliar 
Operacional realizar-se-ão em 02 (duas) etapas de caráter eliminatório, na seguinte ordem: 
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I - provas ou provas e títulos; e 
II - programa de formação, com duração de 10 (dez) dias e conteúdo a ser definido no 
edital. 
§ 5° - Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo 
anterior, e matriculados para as vagas disponíveis no programa de formação, terão direito, 
a título de auxílio financeiro, a 1/3 (um terço) do valor do QPL-1, observados, sempre, para 
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e 
funções públicas. 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
Art. 21 - A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de atuação 
será realizada mediante enquadramento. 
§ 1° - Enquadramento é a passagem do servidor para o nível imediatamente superior na 
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, dos critérios de 
tempo e de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo V, desta lei. 
§ 2° - Todos os cargos situam-se inicialmente no nível 1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos, independentemente da área de atuação. 

dr 3 0  - A contagem de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, será 
wfeita segundo disposto no artigo 64 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 

§ 4° - Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de títulos, observados, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI e os seguintes critérios: 
I - os pontos por títulos serão computados cumulativamente e uma única vez; 
II - somente serão computados os títulos obtidos durante a permanência do servidor em 
cada nível, exceto os títulos universitários; 
III - a pontuação obtida em um nível será acrescida à do nível imediatamente superior e 
assim sucessivamente; 
IV - se um título for complementar aoutro já computado, ser-lhe-á atribuída apenas a 
diferença de pontos compreendida entre o total do título e a pontuação anteriormente dada; 
V - serão desprezados os pontos atribuídos a títulos que excederem a pontuação necessária 
e suficiente ao nível imediatamente superior da carreira; 
VI - o enquadramento no novo nível dar-se-á a partir da data imediatamente posterior 
àquela em que o servidor completar a pontuação exigida, se esta ocorrer após aquela em 
que o servidor completou o tempo de serviço exigido; 
VII - os enquadramentos por evolução funcional serão processados pela Subsecretaria de 

derrecursos Humanos e homologados pelo Secretário Geral Administrativo. 
g% 50  - Excepcionalmente, os enquadramentos por evolução funcional, exclusivamente para 

os servidores integrados, observarão o interstício de 06 (seis) anos entre os níveis, a contar 
da data da integração. 
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO 
Art. 22 - Será concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em 
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio único, consistente no pagamento total de 
até 03 (três) vezes a referência QPL-15. 
§ 1° - O prêmio ora instituído não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se torna permanente à remuneração, 
proventos ou pensões dos servidores. 
§ 2° - Ato da Mesa da Câmara Municipal designará Comissão Julgadora e disciplinará os 
critérios para a concessão do prêmio ora instituído, levando em conta em especial: 
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das 
atividades na Câmara; 
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos serviços, de produtividade ou 
redução de custos; 
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades externas 
sobre temas correlacionados ao processo legislativo ou atuação do Poder Legislativo, 
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excluídos aqueles decorrentes de cursos de graduação, pós-graduação e doutor. o; 
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de gastos ou em 
aumento da eficiência e eficácia dos serviços desenvolvidos na Câmara. 
§ 3 0  - O prêmio consistirá no pagamento único do valor equivalente ao QPL-15, se o 
trabalho apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver 
sido realizado por equipe de servidores. 
DA INTEGRAÇAO NAS NOVAS CARREIRAS E RESPECTIVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 
BÁSICOS 
Art. 23 - Os servidores efetivos serão integrados nas carreiras ora reorganizadas, desde que 
não se manifestem em contrário, no primeiro dia do mês subseqüente ao encerramento do 
prazo de opção, previsto no artigo 18, desta lei, observada a respectiva área de atuação, 
exceto os titulares de cargos de nível operacional, aos quais poderão ser atribuídas funções 
operacionais equivalentes, em razão das necessidades e interesse da Câmara Municipal. 
§ 1° - A integração far-se-á mediante posicionamento do servidor nos níveis das respectivas 
carreiras, observados os seguintes critérios: 
I - para os cargos de nível operacional: no último nível da carreira, conforme Tabela A do 

^Anexo VII desta lei; 
- para a atual carreira administrativa: por tempo na carreira, apurado até o final do prazo 

previsto pelo artigo 18 desta lei, na forma constante da Tabela B do Anexo VII desta lei; e 
III - para as atuais carreiras de nível superior: pelo princípio da hierarquia previsto nos 
acessos anteriores a esta lei, conforme a Tabela C do Anexo VII a esta lei. 
§ 2° - A integração a que se refere este artigo observará o disposto no artigo 30, desta lei. 
§ 3° - O tempo na carreira e no cargo anterior será computado, para todos os efeitos legais, 
na nova carreira do servidor integrado. 
Art. 24 - Observado o disposto no artigo 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em seu 
parágrafo 1°, os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II (Cat. 
41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31, 32 e 33), Taquígrafo Revisor III, Assistente 
Técnico de Direção I, II, III e IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III e IV, Subdiretor Técnico e 
Diretor Técnico de Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7, DT.10), terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Parte Suplementar, Tabela B, a esta lei. 
Parágrafo único - A transformação prevista neste artigo não implica reconhecimento 
expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade da situação anterior do servidor. 
DOS SERVIDORES QUE OPTAREM PELA PERMANÊNCIA NA SITUAÇÃO ANTERIOR 

at d. 25 - Aos servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
'Rei, fica assegurado o direito de percepção da remuneração de seu cargo, de acordo com as 

escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos, mantidas as atuais 
denominações, referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho, não 
implicando o reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade dessa 
situação. 
Parágrafo único - Os cargos efetivos constantes da Tabela A - Parte Permanente do Anexo I 
a esta lei retornarão ao nível inicial das novas carreiras, quando de suas vacâncias. 
Art. 26 - Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
lei não poderão ser designados para as funções previstas no artigo 14 desta lei. 
DOS PROVENTOS E DAS PENSO ES 

 27 - Os proventos e as pensões serão revistos e fixados de acordo com as 
denominações, referências e níveis correspondentes, conforme o caso, constantes dos 
Anexos integrantes desta lei, mediante opção do interessado a qualquer tempo, a partir da 
publicação desta lei. 
§ 1° - Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração às disposições 
desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os proventos e as 
pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados na forma da 
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legislação em vigor, não implicando, a permanência dessa situação, o reconhecim nto 
expresso ou tácito da sua legalidade ou constitucionalidade. 
§ 2° - Na fixação da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observados os 
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores 
efetivos ou em comissão em atividade e, quando for o caso, tomar-se-á como base para a 
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
§ 3 0  - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas Escalas de 
Vencimentos Básicos, as disposições dos artigos 23 e 30, desta lei. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28 - Dentro do prazo estabelecido no artigo 18 desta lei, os servidores receberão seus 
vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos. 
§ 1 0  - Os servidores manterão, nesse período, os padrões de vencimentos de seus cargos e 
respectiva jornada de trabalho. 
§ 2 0  - Transcorrido o prazo referido no "caput", a falta de manifestação será considerada 

deppção tácita, irretratável, pela nova situação instituída por esta lei. 
WArt. 29 - Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores integrados que 

venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de serviço e 
sexta-parte, previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979 e alterações posteriores, terão como base de cálculo desses adicionais, o vencimento 
básico do respectivo cargo. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" aos servidores efetivos não integrados nas 
novas escalas de vencimentos instituídas por esta lei, bem como aos servidores submetidos 
ao Regime da CLT, consideradas como base de cálculo, respectivamente, o padrão de 
vencimento e o padrão. 
Art. 30 - Na hipótese de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista nesta 
lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na Lei no 
12.477, de 22 de setembro de 1997, a diferença apurada será nominalmente identificada e 
será paga como parcela excedente fixa, irreajustável. 
§ 1 0  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
percebida pelo servidor efetivo anteriormente a esta lei, o padrão de vencimento a que faz 
jus o funcionário, os adicionais de terços, a verba de representação, quando integrantes da 

aremuneração do cargo e os benefícios regularmente incorporados ou tornados permanentes 
a forma da lei. 

§ 20  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou vantagens 
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos 
vencimentos básicos e os adicionais por tempo de serviço e sexta-parte, calculados de 
acordo com o artigo 29, desta lei. 
§ 3 0  - O pagamento previsto neste artigo não implica o reconhecimento expresso ou tácito 
da legalidade ou constitucionalidade dos benefícios ou vantagens percebidas pelo servidor 
anteriormente a esta lei. 
§ 4 0  - As eventuais decisões favoráveis aos servidores nas ações judiciais já ajuizadas, 
objetivando reajustes salariais não concedidos ou outros benefícios pecuniários, 
anteriormente a esta lei, determinarão a recomposição da remuneração total a que se 
refere o parágrafo 1 0  deste artigo, reajustada, se for o caso. 
Art. 31 - Fica vedado o exercício de servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais junto à Secretaria Geral Parlamentar 
e Secretaria Geral Administrativa, bem como junto aos órgãos de apoio institucional à Mesa 
da Câmara, à exceção dos servidores que se encontrarem nessas condições na data de 
publicação desta lei e daqueles que venham a prestar assessoria exclusivamente às 
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Comissões Parlamentares de Inquérito e Comissões de Estudo, pelo prazo estriuS de sua 
duração. 
§ 1° - Aos servidores efetivos afastados na forma do "caput", em exercício nas unidades 
referidas neste artigo, poderá ser atribuída a Gratificação por Nível de Assessoria, no valor 
equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial do vencimento básico instituído 
por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em compatibilidade com o nível 
de escolaridade do cargo ou função do servidor afastado. 
§ 2 0  - A gratificação de que trata o "caput" não se incorpora ou se torna permanente, sob 
nenhuma hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária. 
§ 3 0  - É vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores 
afastados de outros órgãos públicos ou entidades estatais, nomeados para cargos em 
comissão do Quadro de Pessoal do Legislativo. 
§ 4° - Ficam vedadas a concessão e a percepção da Gratificação de Gabinete a que se 
refere o artigo 100, inciso I, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e de Gratificação 
de Apoio Legislativo estabelecida pela Resolução no 8, de 19 de outubro de 1990 e 

Ø posteriores, aos servidores de que trata o "caput". 
In 5° - À medida em que forem sendo providos, por concurso público, os cargos criados nas 

novas carreiras, os servidores de que trata este artigo poderão ser realocados em unidades 
administrativas onde ainda sejam necessários, respeitada a natureza dos cargos que 
ocupam. 
Art. 32 - Na hipótese em que nenhum funcionário da Câmara dê acolhimento à designação 
para o exercício das funções instituídas no artigo 14, será designado, excepcionalmente, a 
critério da Mesa Diretora, servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Legislativo, observados 
os requisitos exigidos para o exercício da referida função. 
Art. 33 - A implantação da estrutura administrativa da Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa e das unidades de assessoria e apoio institucional da Mesa 
da Câmara, bem como da nova composição e custeio de pessoal dos Gabinetes dos 
Vereadores, Lideranças, la Secretaria e Presidência será realizada no prazo de até 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta lei. 
§ 1° - Ato da Presidência constituirá Comissão encarregada da organização e 
acompanhamento da implantação das equipes de trabalho das novas unidades 
administrativas instituídas por esta lei, a serem oficializadas por Ato da Mesa da Câmara. 
§ 2° - A Comissão a que se refere o parágrafo anterior organizará as equipes das unidades 
m razão dos seguintes critérios: 
- processos de trabalho unificados que contemplem todas as atribuições cometidas; 

II - fluxos de procedimentos que tenham por meta a eficiência e a qualidade de resultados; 
- organização e métodos que objetivem racionalização de dados e informações. 

§ 3° - Enquanto não consolidada a implantação, bem como a nova composição dos 
Gabinetes, referidos no "caput", fica mantida a situação atual, com todas suas unidades 
operando de acordo com as atribuições respectivas, bem assim suas chefias e servidores. 
Art. 34 - Em razão da extinção parcial dos cargos constantes do Anexo I desta lei, os 
serviços afetos ao Departamento de Saúde poderão ser contratados junto a empresas 
especializadas, mediante procedimento licitatório próprio. 
Art. 35 - Nenhum ato, decisão ou orientação que implique aumento de despesa de pessoal 
poderá ser realizado sem a manifestação dos órgãos técnicos competentes e ratificação da 
Mesa da Câmara. 
Parágrafo único - Independe da ratificação ora prevista a concessão de benefícios que 
decorrerem expressa e claramente da lei. 
Art. 36 - A gratificação por serviço especial em Comissão de Julgamento de Licitações fica 
fixada em 10% (dez por cento) do QPL-1 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais. 
Parágrafo único - A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora ou se 
torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou pensões e 
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tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
Art. 37 - A gratificação instituída pelo artigo 100, III, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente ao QPL-1. 
Art. 38 - Até que o Executivo edite legislação específica, o adicional de RX incidirá, conforme 
o caso, sobre o valor inicial da Escala de Vencimentos Básicos da carreira do servidor 
integrado na forma dos artigos 23 e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que 
permaneceu, por opção, na situação anterior a esta lei, e padrão do servidor celetista. 
Art. 39 - Para efeito da remuneração por horas extras e horas de serviço noturno, 
considerar-se-á o valor do vencimento básico do servidor integrado na forma dos artigos 23 
e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que permaneceu,por opção, na situação 
anterior a esta lei e padrão do servidor celetista. 
Art. 40 - Compete aos titulares do cargo efetivo de Técnico Parlamentar - área jurídica, 
exercer a representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico da 
Câmara Municipal, bem assim processar as sindicâncias e inquéritos administrativos 
instaurados contra os servidores do Legislativo. 
Parágrafo único - A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de São 

apaulo será distribuída, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de Técnico 
1/Parlamentar - área jurídica, na forma do regulamento. 

Art. 41 - Os Policiais Militares em exercício na Assessoria Policial Militar permanecerão com 
as gratificações instituídas pela legislação anterior, até que lei específica disponha sobre a 
matéria. 
Art. 42 - Os cargos de livre provimento em comissão de Operador de Painel Eletrônico I e II 
e Secretário Assistente de Cerimonial I e II, serão extintos à medida em que forem providos 
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente Técnico de Apoio 
Legislativo e Agente de Apoio Legislativo, respectivamente. 
Parágrafo único - O concurso público a que se refere o "caput" deste artigo, será realizado 
no prazo máximo de 02 (dois) anos a partir da publicação desta lei. 
Art. 43 - Fica instituído, a partir de 1° de janeiro de 2004, o Auxílio Encargos Gerais de 
Gabinete de Vereador, devido mensalmente a cada Gabinete de Vereador, destinado a 
ressarcir, nos termos fixados em Resolução, as despesas com o seu funcionamento e 
manutenção. 
§ 1° - O auxílio de que trata o "caput" deste artigo, reajustável anualmente de acordo com 
o índice IPC da FIPE ou aquele que vier a substitui- lo, destina -se a ressarcir as despesas 
realizadas pelo Vereador, inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares. 

a§ 20  - São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
1111 - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente; 

II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida útil superior 
a 02 (dois) anos. 
§ 30  - Em razão da instituição do auxílio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de Vereadores dos bens e serviços a serem 
ressarcidos pelo auxílio. 
§ 40  - A Secretaria Geral Administrativa manterá serviços de operacionalização do auxílio 
ora instituído, na forma a ser disciplinada na Resolução de que trata o ''caput" deste artigo. 
§ 5 0  - A Resolução a que se refere o "caput" deverá conter, expressamente: 
I - o valor do limite mensal do ressarcimento; 
II - as despesas a serem ressarcidas; e 
III - os procedimentos administrativos a serem adotados. 
Art. 44 - Será concedido ao servidor submetido ao Regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o Adicional de Desempenho equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
da referência QPL-1, respeitados, concomitantemente, os seguintes critérios: 
I - a cada 04 (quatro) anos de serviço, contados a partir da publicação desta lei, limitado a 
04 (quatro) concessões; e 
II - avaliação de desempenho realizada pelo próprio servidor, pela chefia imediata, por 
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servidores da mesma equipe de trabalho e pelos requisitantes ou destinatários d seus 
serviços, na forma do regulamento; e 
III - títulos, a serem estabelecidos no regulamento. 
Art. 45 - Ato da Mesa da Câmara instituirá comissão de servidores especialmente 
designados para avaliar e propor, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação 
desta lei, para os integrantes do quadro de servidores contratados pelo Regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a ser extinto na vacância: 
I - consolidação dos salários, observado o disposto no artigo 29, desta lei; 
II - eventual reaproveitamento funcional, de acordo com capacidade laborativa, formação e 
experiência de vida profissional; 
III - alterações contratuais cabíveis; 
IV - capacitação e aperfeiçoamento profissional; e 
V - proposta de regulamento da concessão do Adicional de Desempenho, previsto no artigo 
44 desta lei. 
Art. 46 - É vedada a lotação de funcionários efetivos ou de servidores contratados pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT nos Gabinetes dos Vereadores e de 
ideranças. 

Art. 47 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 9.296, de 10 de julho de 1981, Resolução no 8, de 19 de 
outubro de 1990 e alterações posteriores, Resolução no 7, de 26 de dezembro de 1992, 
Resolução no 2, de 19 de abril de 1994, e demais atos regulamentadores, assim como 
alterações posteriores, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro dia do mês 
subseqüente ao do encerramento do prazo de opção previsto no artigo 18, desta lei. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal deSão Paulo, em 04 de setembro de 
2003. 
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas 
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TABELA 8 -PARTE SUPLEMENTAR Proc 1(1° 01-598 / 2016 

STUACAGATUAL 817LIAÇAC NOVA 
14' 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. tr DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REP. FORMA DE PROVIMENTO 

O 

15  

IS 

Godo de SOM 
CNN do UNdado Modo 11 
Eoremolo ao Sem 

Opele da limilo ja adm.) 
0.514 de Unidade 78xxim II (1 arpo) 
~ode Ser 111 ~FM 
FONTS Chefe (1 ens 

OPA-12 
008-11 
OPA-10 

OPA-12 
0A5-11 
OPA-10 
OPA-12 

18 AGeOS DE APO tsStAmo IPS) 

-nNel I OPL-13 

uni  

R 

bIl.eoneb,adost33e24eke3oVIldS 

SF7UAGO3 ATUM. RJ1UAR6 NOVA 
/e DE510MMIAÇAO REf. IP DE FORMA DE PROVI1ENTO 

CARGOS CARGOS 
1 AeoMenb7LonbmIe 0loN4 o 11 OPA-14 
1 OPA-18 ~da Tenko 44 am.o P/ 

0541405840o nonka e (cm41) 1 O0A-14 
Chefia. Ser 7knimi(0et.51) 1 UPA-13 

15 Exqulgoilo %vim o 	. OPA-IS 
1B Chola de Boi* 7ámlee IN OPA-15 
3 Sebe/mor Tkrko OPA-17 
3 DkNor Técnim do IMpmemmlo OPAII) 

107 107 TECIPCO PARIMENTAR (PS) 
Chele do Ser. Timica II (2.45.41)11 ledOM CIPA14 
CS* Seolo Têmov /C731,3243,1 (3 oogoN OPA-111 
Taquigrafo Roxiox 111(10 moam) OPA-1S 
AmMeme Toemo de Direçao I (10cemos) OPA-13 
~Mn unto de Ohne. 1(11 amos) OPA-14 
Palmem fletes Ober BI Daespael DPA-15 
~te Met de °MO, IV(de 0590.) OPA-05 
Choro de Sego Mento 1 (3 come) OPA-Ia 
Chefe cleSeolo Maxim II (4 anol) 00414 
OMIe de Sm4o Godos 11(8 cena) OPA-15 
Cone de Seçáo Modo, IV(ammoN OPA-is 
Subdtalox Técnico14 cerpoS OPA-17 
Direm 13cnico de exmotemwdo IDO. DTA 07A 
078, 01.7 4177.10) PI cmom/ OPA-513 

• Nm13 001-17 inmpadlo ne fome doe Mt 23 • 24 e Mem Vil MS id e 
mdmommenim eutsemonlm. ro lonm eo e1218 Mexo 
V.4~M 

- ~4 001-14 INagnção no fome dee AO_ 23 e 24•Mmonalexels IN• 
ardmedremenIne eubsequenbes. na eme do est 21 *Mem 
V. MN lei. 

• nlvel 5 001-19 Improvisas forme dos AN. 234244Mo:o VII date IS e 
enquedremmtne aulmegurdee. ne Mim do st 21 e Miem 

• Wel 8 0111-20 
V. dato let 
inteumm nn In dos MB 23 e 24 e Maço VII anta kd e 
enquedrameram outeequentm na bone do ed. 21 e Mexo 
V. Goda. 
imigremo ro Nem do ML 23 e 24 mA-soo ve deste Yd e • nimi 7 21pLai 
Nmadramenbe steequentes, na Iam* do 554 21 e Anoso 

-.Mi 8 001-22 Inlogreollo na Mim dos AN 25• Ide Anon VII deste NI. 

ANEXO H 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
de DENOMINAÇÃO REF. N° 05 DEMOMINAÇAD REF. FORMA DE PROVIMENTO 

CARGOS CARGOS 
Assessor Chefe cIz Sendo da Irmana DAS-14 1 Amem& Cheio do Serviço do loproosa 0*3-14 Ominado à exioção, Cbeervado o 

dispo* no arl 33deBIB lei. 
I Mamem de Com~lo 0A2-10 1 Menem da Comunkoção 0A3-10 Deslnado e eximplo. obemvacb O 

dimoido MIM 33 deita PE 

55 Au4sator cia ~ama 0A3-13 55 ~ema de Impem 0A3-13 Deolnacks O ~Mo olneimdo o 
&dedo no ed. 33 Mela lei. 

188 AseleieMe de Ga Nnele da SubeearderIa DAI-3 166 Malalsole do Gateia de Subseaelele DAI-3 Deelneclo á Oxiiimilo.oboarveclon 
disp0M5110 ad. 33 desta lel. 

5 Medi* de ~Mole de Presidam-ia 041-2 5 ~Mu de Gablne1e CRINPAIdeildel 0AI-2 DeMnado l exiba. obaormclo o 
dlepodo no sol. 33 dulia 10. 

5 	. AuAler de Gabineie 1 01I-2 5 Auxiliar do Gablnele 1 0M-2 ~finado A exIIIIGIG observado o 
dhooab no st 33 Moda lel. 

7 Amiba OB ~Mele 11 0M-2 7 AuMar de Gado* 11 DAI-? Meado A sdInMi3, obeenmelp o 
~sio no st 33 desta lei 

55 Atam de OeNnote do Subsemotarla DAI-2 55 .  ~Mi de Gebbiete de Submergindo 0A1-2 DeMbado A axlMçáo admvado o 
dbpoolo no et 33 Mala MI 

8 Chefe AdirMisiroledo Parlamento 0A3-14 8 Cholo AdmInlatraPo Padommtar 0A3-14 Declinado A exIMplo. olmenado o 
dopoNo PO sei 33 dali Sei 

Chefe de CerImorial 0*5-14 1 Chefe do Carirn58141 0A3-14 DaNhado O to2Mplo. oba/modo o 
4380515110 sol. 33 desta IS. 

0A3-14 17 Chefe de Cabilda 0A3-14 Destinado E oxIMNIo. obSOM100 o 
(Moeda no art. 33 SOM Ni. 

1 Cheia do Gabinete de Presidência DAS-15 1 Chefe de GabMete da PANO:Moda 043-15 Deellnado à indmio. obsenrocb o 
casixosba MIM 33 desta Irt 

Chefe da SubmovIada AdmIdskallva 0A3-14 2 Cholo da Subo:melada AdnINalIaliVa DAS-14 Dadrer)3 à exanollG °Sovado o 
digo* no st 33 Pede Si 	.. 

55 

1 

Chato de Soemo:reteria Andamo*. 

Chndor Executivo 	- 

DAS-14 

0A3-14 

55 

1 

Cheio de Sutraocrelaria ParldomMed 

Motor EMMOto 

-, 
 DAS-14 

0A5-14 

Denodo O oxIlnpo, otoeniele o 
disposto Na art. 33~1a lei. 

~nado A ado;loo. ~PISO o 
dbPoolo no arL 33 desde lel. 

1 Mela Gond OPA-19 1 Dtrolor Gedal OPA-19 Deallnado A adM7110. observado o 
dlaposb no arL 33 daala lel. 

1 Encarregado da Serviço de limpeza 0AI-5 1 Enconegmb da Serviço do Umpan DM-13 Destinada II can*. 

10 Oficial do Gabinete 011-5 10 Ofloird da ~bode 0A1-5 DeMm03 O MIloolM observado o 
clIspoeio no ma 33 desta lei. 

2 OIMNI de Gabinete da Prosiancla 0M-15 2 Oficial de Oseinelo do Preddando DAI-8 Deaboado E Calkm8o, observado o 
~paio PB art. 33 dedo Ni. 

55 Ofidel de Gabinete de &Ancoreta,. Parlameolar 0A5-5 56 MIM de GOOIMM de SuOmendada Parlamentar 0AI-5 Dearmlo A oximão.cteened0 O 
ONpono no at 33 deste kt 

1 OpMador da Painel EbilnInico I DA5-1 1 Operada dà Painel EIM8Mco I 0A2-13 Oeste& E esmoo noe lermos do 
artigo 42 &Ma EP 

2 Operada de Painel ElettliO3 U DAS-11 2 Operodcd de Painel Elekdoko 11 DAS-11 Dealinmlo O gabola. nOS lemos 80 
anixo 42 desde lal. 

2 Secatárb Acafetado de Cerknxdal I 	. DAS-11 2 SeCONOrb Ambiente de cerimonial1 DAS-11 Dealnaclo á edloofo, rpm te/MOs ao 
alga 42 Mala ha 

1 Secieládo Ass~le de Cerimonial II 0A5-1 1 SecoMMU Ambiento de Cadmia) II 0A5-13 Desando to edinGlo. nos Iern109 do 
atlgo 42 cloels lei. 
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lia 

110 

Seemtido ~Ma 1 

Secnalárb Paakelento 11 

Seostado Anklen10111 

642-11 

DAS-11 

DAS-1 

55 

110 

110 

Seaelirlo kullsONS51 

Secreado AssIdenka 11 

Secrt2100 ~Mente 111 

DAS-11 

DAS-11 

DAS-13 

tucchet i 
NOS, 

ed13:=11145 5  
art 33 dele. 	Ia . 

SITUAÇÃO ATUAL 
MY 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. IP DE 

CARGOS 

SITUAÇAONAXA 
°ENOS FORMA DE PROVIMENTO 

110 

110 

110 

1 

165 

220 

1 

Secreto/1v AmlNeni• 11 

Score0210 Amigou. 111 

SecreIfelo Ambiente IV 

Secretário.  da PresklinFla 

Seaelblo PIIPPAMPOr 

Subsecrelirle ~Menta 

Vidraceiro 

°ASA 1 

DAS-IS 

DAS-13 

DAS-14 

DAS-IS 

DAI-7 

OPA-5 

110 , 

110 

110 

1 

156 

220 

Secapido Asalgenle II 

Seenillrb A/4W~ III 

SeçaroIrlo ~Pente IV . 

Seve lado da PresIdèmie 

SwetNio Parkmenter 

Subam:melo MENEM* 

VIdnceIro 

DAS11 

DAS-13 

DAS-13 

DAS-14 

DAS-13 

0M-7 

CIPM5 if
fif

ilif
i  

a
i  
a
i  a

  
Im

o  
11

11
E1E

1  

SITUAÇÃO ATUM. SITUAÇÃO NOVA 
NI  

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REP. NP  DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

7 AllSeSSOf Legls~ OPC1-43 Une mrAirenlo mediania rorraplo Mo 
P0351~50, CEmers. 

1 Pasma de Imprimia da PraNdencle OPLC-5 LIvre provIrnenb medlanIe IICIPMWO pelo 
~Mente da Camara. 

2 Amena de Imprensa Mslaudond OPLC.-11 Um ~meigo mede 5.0~o pelo 
Prteskleple da Cansa 

935 Aseldenle PaSpnembir LC-2 Livre owtrrminm medem, Indlespo do 
Vagada e 0~F PM,  "SP.* SI 
Campa•  

AssIslapte Up2hdaPpal OPLC4 1.1" provkIgnb medienb nom!~ pelo 
Piesida* da Câmera 

Asak4enle Les4~11 0PLO-4 Une provinenb medenle ~melo 0,10 
Reeldeff15 da amam. 

40 mateis legieletho III CIPLC-5 Ilwe VOVISEMb medas nona* pelo 
Presklenle de Câmara. 

1 Chute O* Cerknonbl 	• OPLC-8 Livre provim!~ InedaMe noneeice geb 

17 Coadensebr de LIONWIÇO OPLC-7 

~MEM. 05 Cánan, 

LNIe preslmemb medárée ~oda 
Lidar e nomenim pelo ~Mete da 
CArnmp 

55 Chefe de GatIne1e OPLC-7 Me ploPmemb medhplie 1E1E1~0 de 
Vemidor e ~cepo peia PnweRNEM da 
Da- 

1 atole de °MN* da Presidam'. CIPLC-I3 Uma prodrten40 medial, ~ação pelo 
%Eldon* da Cama 

Dkolog acatem - TV CAinn S110 Paulo OpLC-$ Livre peeMmen10 ~Santo PC010•120  Pelo 
PrelkleM, cle Cirnam. 

ANEXO III 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
FUNDÕES GRATIFICADAS 

Qtde DENOMINAÇÃO REF. EXIGÊNCIA PA FtA EXERCÍCIO 

2 SECRETÁRIO GERAL FG-4 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
minimo. 7 (sete) anos de eletivo exercício na carneira, portador 
de diploma de nível superior, nas áreas de Ciências Contábeb, 
Ciências Sociais, Economia, AdminIstreçao Pública, 
Administração de Empresas. Direito, Indicado em lista trfplice 
mediante eleição, conforme art. 14 desta Lei, 

6 SUBSECRETÁRIO FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carneira, portador 
de diploma de nível superior, Indicado em lista triplica mediante 
eleição, conforme art. 14 desta Lel. 

ADVOGADO CHEFE FG-3 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos de Técnico Parlamentar - área Juddica, com, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carneira, Indicado 
em lista triplica mediante eleição, conforme arL 14 desta Lei. 

2 COORDENADOR DE CENTRO FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos de Técnico Parlamentar, com no mínimo, 3 
(três) anos de efetivo exercício na carneira, com experiência de 
1 (um) ano na área, indicado em lista triplica mediante eleição. 
conforme art. 14 desta Lei. 

40 SUPERVISOR DE EQUIPE 

• 

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmera, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
~imo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carneira, por 
Indicação da chefia imediata. 

1 SUPERVISOR DE NÚCLEO TÉCNICO FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, core, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carneira, por 
Indicação da chefia imediata. . 

3 SUPERVISOR DE UNIDADE 	" 
ADMINISTRATIVA 

FG-1 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
minimo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carneira, Por 
indicação da chefia Imediata. M
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— II> AUXILIAR OPERACIONAL 

	 

- 

AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO 

- AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO 

- -I, TÉCNICO PARLAMENTAR 

ANEXO IV 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A - TABELAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS 

A.1 - CARGOS EFETIVOS 

REF. . 	VALOR 
QPL-1 720,00 
QPL-2 792,00 
OPL-3 871,20 
CIPL-4 958,32 
QPL-5 1.054,15 
QPL-6 2.076,00 
QPL-7 2.283,60 
QPL-8 2.511,96 
QPL-9 2.763,16 
QPL-10 3.039,48 
QPL-11 3.343,42 
QPL-12 3.677,77 
OP1-13 4.045,55 
QPL-14 4.450,10 
QPL-15 4.895,11 
QPL-16 5.384,62 
QPL-17 5.923,09 
OPL-18 6.515,40 
CIPL-19 7.166,94 
QPL-20 7.883,63 
QPL-21 8.672,00 
QPL-22 9.540,00 

A.2 - CARGOS EM COMISSÃO 

REF. VALOR 
QPLC-1 720,00 
C/PLC-2 1.054,15 
QPLC-3 2.076,00 
QPLC-4 2.511,96 
QPLC-5 3.039,48 
QPLC-6 5.785,12 
OPLC-7 6.363,63 
QPLC-8 7.000,00 

B - TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

REF. VALOR 
FG-1 954,00 
FG-2 1.908,00 
FG-3 2.862,00 
FG-4 3.816,00 
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ANEXO V 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
ENQUADRAMENTO POR EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Enquadra- 
mento por 
tempo 

Enquadramento por 
tempo e títulos 

Auxiliar 
Operacional 

Referência Carreira 
(em anos) 

Carreira (em 
anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nível 1 QPL-1 O O - 
Nivel 2 QPL-2 8 7 7 
Nível 3 QPL-3 16 14 14 
Nível 4 QPL-4 24 21 21 
Nível 5 QPL-S 32 28 28 

Ag. de Apoio 
Legislativo 

Referência Carreira 
(em anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nível 1 QPL-6 O - 
Nível 2 QPL-7 4 20 
Nível 3 QPL-8 8 40 
Nível 4 QPL 9 12 60 
Nível 5 QPL-10 16 80 
Nível 6 QPL-11 20 100 
Nível 7 QPL-12 24 120 
Nivela QPL-13 28 140 

Ag. Téc. Apoio 
Legislativo 

Referência Carreira 
(em anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nivel 1 QPL-7 O - 
Nível 2 QPL-8 4 - 	25 
Nível 3 QPL-9 8 50 
Nível 4 QPL-10 12 75 
Nível 5 QPL-11 16 100 
Nível 6 ' QPL-12 20 125 
Nivel 7 QPL-13 24 150 
Níveis QPL-14 28 175 

Técnico 
Parlamentar 

Referência Carreira 
(em anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nível 1 QPL-15 O 
Nível 2 QPL-16 4 30 
Nível 3 QPL-17 8 60 
Nível 4 QPL-18 12 90 
Nível 5 QPL-19 16 120 
Nível 6 QPL-20 20 150 
Nível 7 QPL-21 24 180 
Nivel 8 QPL-22 28 210 
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Pro 	01-598 / 2016 
ANEXO VI 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
TABELA DE TITULOS 

- 	 TITULOS PONTUAÇÃO 
Valor unitário Pontuação 

máxima 
I - Títulos Universitários correlacionados com a área de 
atuação: . 

) 

a) Doutor 30,0 30,0 

b) Mestre 25,0 25,0 

c) Bacharel (desde que não o pré-requisito para Ingresso na 
carreira) 	, 	 . 

20,0 40,0 

d) Licenciatura (em curso diverso do bacharelado) 20,0 40,0 

e) Graduação como tecnólogo 18,0 36,0 

f) Curso sequencial (desde que não o pré-requisito para 5  
Ingresso na carreira) 

17,0 34,0 

II - Conclusão de cursos em nível médio 

a) Ensino médio 15,0 15,0 

b) Curso Técnico 16,0 16,0 

III - Participação em Cursos correlacionados com a área de 
atuação: 
a) Pós-graduação astritu sensu" - concluída (desde que não 
computada para o Título de Mestre ou Doutor) 

12,0 24,0 

b) Pós-graduação "stritu sensit - disciplinas concluídas (desde 
que não computadas no item anterior) 

3,0 12,0 

c) Especialização em nível de pós-graduação com duração. 
mínima de: 

360 horas 18,0 36,0 

180 horas 9,0 27,0 

d) Aperfeiçoamento em nível de Pós-graduação com duração 
mínima de 90 horas 

4,5 18,0 

e) Extensão universitária com duração mínima de 30 horas 1,5 15,0 

O Cursos promovidos ou patrocinados por órgãos oficiais 
reguladores e llscalizadon3s de carreiras profissionais, bem 
como curse-que tenha sido realizado em Instituições ou 	' 
Entidades de aperfeiçoamento técnico, com duração mínima 
de:' 
60 horas 3,0 15,0 

30 horas 1,5 15,0 

20 horas 1,0 15,0 

Obs.: Os documentos comprobatórios dos cursos de 'c" a T, expedidos pelas entidades que os 
promoveram, deverão conter, no mínimo, o período de sua realização, carga horária respectiva e, 
se for o caso, nota de aproveitamento 
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IV — Trabalhos realizados, correlacionados com a área de 
atuação: 
a) Livros publicados, de natureza técnica 20,0 20,0 

b) Artigos publicados em obras/Módicos técnicos ou 
clentlficos 

8,0 16,0 

V — Participação em eventos: Congressos, Seminários, 
Simpósios, Encontros e Similares, na área de interesse 
a) na condição de conferencista ou palestrante 9,0 15,0 

b) na condição de debatedor 3,0 9,0 

b) na condição de participante 1,0 10,0 

VI — Aprovação em Concurso Público 

a) relativa ao nível da própria carreira ou de nível superior 3,0 6,0 

A.0 VII 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS 

TABELA A 

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS REFERENCIA 
Mandante 

OÈ
  O
  
O
  
0
  
0
  
Q.  
O
 
0
 O
 C
 O
 

AUXILIAR OPERACIONAL OPL 6 
Auxiliar de Biblioteca I AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Auxiliar de Biblioteca II AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de i3ibiloteca III AUXIUAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de Secretaria II AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Encanador Encarregado AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Encarregado de Oficina AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Enc. de Serviços de Eletricidade AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Encarregado de Marcenaria AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Garça° Encarregado AUXILIAR OPERACIONAL OPL 5 
Telefonista Encarregada AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 

TABELA Et 

TUAIS 

POR TEMPO NA CARREIRA 

PADRÃO ca INTEGRAÇÃO 
CARGOS NOVOS O ee 8 anos mele de 8 a 14 

enes 
Si de 14 a 

21 ame 
mele de 21 

anon 
Mit Técnico Eapedellzerlo II OPA4 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO OPL 10 C/PL 12 

59
99
99
9
99

99
99
 9
9
 99

99
99

99
99

99
 

M
O
C
2
C
M
2
M
N
O
N
C
M
 
a
a
  
w
w
w
w
w
w
w
m

wo
,  

Aunt nano Sepeolegzedo I OPA-7 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO OPL 10 OPA 12 
~Menta de Mele Tente OPA40 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO OPL 10 OPL 12 
Maar LegleledIvo OPA-8 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO CPI 10 CTRL 12 
OMR Leg~vo. C.A-9 AGENTE DE APOIO LEGISLAMO OPA 10 OPL 12 
Cheio de Sedela OPA-12 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPL 10 C1111 12 
Chefe de Unidade Técnica DAS-11 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPA 10 OPL 12 
Encangado de Setor OPA-10 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPA 10 OPL 12 
Fológrele I OPA.? AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPA 10 OPA 12 
FotOgrafe II OPA-8 Amare DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPA 10 OPL 12 
FOIngralo III 	— . OPA-9 AGENTE DE APOIO LEGISLAMO (PS) OPL 10 OPA 12 
GA:grafo Chefe QPA-12 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPA 10 OPA 12 

MekeLT/Sonfeo de ContabIldade OPA-10 AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO OPL 11 OPL 19 
AtaleL Grane de Radlotera OPA-9 AGENTE TECNICO DE APOIO LEGISLATIVO CIPL 11 9 GPI 19 . 

Chile de %AM Temiam II (Cat.41) 0P414 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OPA 19 OPL 21 
Cfiele De Smola Unam I (Ce151) OPA-13 TÉCNICO PM:LAMENTAR (PS) OPL 19 OPL ti 
Otite De %pio Tilo*. IV (CT-31 • aa OPA-18 *ceco PARLAMENTAR (nS) OPL 19 GPI. 21 
Maldade nato de Dtreddo I OPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR IPS) GPI. 19 OPA 21 
Melsterrie nato de Macio II 
Maleteate Técnico de Chago RI 

QPA-14, 
OPA-18 

TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) 
TÉCNICO PARLAMENTAR (Ps) 

CIPL 19 
OPL 19 

CIFt 21 
OPL 21 

~Mann Tionlco de Dimple IV CIPA-18 TÉCNICO PARU/MICTAI/ (PS) OPA 19 OPA 21 
Ca de Seplke note I CIPA43 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OPL 19 CtPL 21 
CASO* SOO, nata 1 OPA-14 recalco PARLAMENTAR (PS) OPL 19 OPL 21 
Chefe de &KM Temam III ' OPA-1S TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OM. 19 C1PL 21 
CM% de Seda.) Técnica IV OPA-18 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) CIF L 19 OPA 21 
~danei Táctico OPA-li TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) C/PL 19 CIPI. 21 
Motor Mit de Departamento (072, 3, 4, 8 e 7) OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OR. 19 OR. 21 
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Pro 	° 01-598 / 2016 TABELA C 

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS RFÍqØÊNCIA 
Assessor Técnico! 
Assessor Técnico de Saúde I 

QPA-13 
QPA-13 

TÉCNICO PARLAMENTAR 
TÉCNICO PARLAMENTAR * L  

Bibliotecário I • QPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR LINE 1 
Assessor Técnico II QPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR t. 18 
Assessor Técnico de Saúde II OPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR . PL 19 
Bibliotecário II QPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR Pt 19 
Assessor Técnico III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR QP1. 19. 
Assessor Técnico de Saúde III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Bibliotecário III 	• QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Assessor Técnico IV QPA-18 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Bibliotecário Chefe cia Subdivisdo QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Contador Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR OPL 21 
Médico Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Odentólogo Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Subdiretor Técnico - DT.1 OPA-17 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Assessor Técnico Legislativo 0PA-17 TÉCNICO PARLAMENTAR OPL 21 
Assessor Técnico Supervisei: QPA-18 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Diretor Téc. de Departamento (DT.1, 8 e 9) OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR OPL 22 
Assessor Técnico Legislativo Chefe OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR 	, CIPL 22 
Taquigrafo Revisor III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) CIPL 20 
Chefe de Seção Técnica IV (CT. 33) QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 21 
Diretor Téc. de Departamento (DT.10) OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 22 

ANEXO VIII 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

A - CARGOS EFETIVOS ATRIBUIÇÕES 

Auxiliar Operacional Executar rotinas de apoio à atividade administrativa, de complexidade 
compatível preferencialmente com seu desenvolvimento profissional. 

Agente de Apoio Legislativo Desenvolver atividade administrativa de complexidade compatível 
preferencialmente com seu desenvolvimento profissional. 

Agente Téatico de Apoio Legislativo Desenvolver atividade técnica na sua área de forma*, de complexidade 
compatível com seu desenvolvimento profissional. 

Técnico Parlamentar Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas parlamentar e 
adirdnistrathra e desempenhar profissionalmente atividades de 
interesse/necessidade da instifuiçdo, na sua respectiva área de formação. 

Atrofiar Operacional (Suplementar) Executar rotinas de apoio à atividade administrativa e operacional especializada, 
de complexidade eompativel preferencialmente com seu desenvolvimento 
profissional. 

Agente de Apoio Legislativo (Suplementar) Desenvolver atividade administrativa e operacional técnica de complexidade 
=patina preferencialmente com seu desenvolvimento profissional. 

Técnico Parlamentar (Suplementar) Desenvolver atividade tecnico-administralbra, sem caráter profisabnal de 
complexidade compatível preferencialmente com seu desenvolvimento 
profissional. 

B - CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Vidraceiro Executar atividade operacional especializada de vidraceiro. 
Encarregado de Limpeza Executar atividade operacional de coordenação dos serviços de limpeza. 
Assistente Parlamentar Desenvolver atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes dos Vereadores e de 

apoio ao mandato nas sues relações com entidades oficiais, organizações 
sociais e atendimento local aos munícipes. 

Assistente Legislativo I, II e III Desenvolver atividade de apoio parlamentar à Presidência; 1' e 2' Vice-
Presidências 1 4  e 2' Secretarias: Representações Partidárias e de Governo. 

Coordenador de Liderança 	. Coordenar a atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes das Lideranças. 
Chefe de Gabinete Coordenar a atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes dos Vereadores e da 

1° Secretaria. 
Chefe de Gabinete da Presidência Coordenar a atividade de apoio ao Gabinete de Presidéncia. 
Assessor Legislativo Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de 

kaeressefneenskiede do Gabinete da Presidência e dal* Secretaria. 
Assessor de Imprensa da Presidência Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de 

Interesse/necessidade da Presidência. 
Assessor de imprensa institucional Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de 

intenassefnecessidade da Câmara Municipal de S80 Paulo. 
Chefe de Cerimonial Coordenar a atividade de cerknonial desenvolvida no Ambito da Edfildade. 
Diretor Executivo da TV 513o Paulo Dirigir e coordenar as atividades da TV Câmara $ilo Paulo. 
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ANEXO IX 

TABELAS DE INTEGRAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
• SEM CORRESPONDÊNCIA NO NOVO QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA A - CARGOS EFETIVOS  

Folha 65 	 
1

r  

Proc N° 01-598 / 2016 
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j 

DENOMINAÇÃO N° 
APOSENTA 

DOS 

REFERÊNCIA 
ATUAL 

REFERÊNCIA 
NOVA 

Assistente de Administração 1 QPA-8 QPL-11 
Chefe de Seção de Fisioterapia 1 QPA-16 QPL-19 
Diretor de Divisão Técnica 5 OPA-13 QPL-20 

Diretor de Departamento - PS 3 QPA-19 QPL-22 
Secretário Geral 1 OPA-19 QPL-22 

TABELA B - CARGOS EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO 	 . N° 
APOSENTA 

DOS 

REFERENCIA 
ATUAL 

REFERENCIA 
NOVA 

Auxiliar de Gabinete de Subsecretaria 1 DAI-2 QPLC-2 

Chefe de Subsecretaria Parlamentar 1 DAS-14 QPLC-7 
Chefe de Subsecretaria Administrativa 1 DAS-14 QPLC-7 
Secretário Parlamentar 2 ISAS-13 QPLC-6 
Secretário Assistente III e IV 1 DAS-13 QPLC-6 
Secretário Assistente 1 e II 1 DAS-11 QPLC-5 
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19/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

   

       

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14381  

Total de referências : 1 

    

1/1 
Titulo: LEI No 14.381 07/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 
13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei Nio 185/2007 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Regulamentação: Ato da CMSP no 971/2007 - Regulamenta o art. 43 da Lei no 13.637/2003, na redação dada 
por esta Lei/ (ver documento) 
Ato da CMSP n°974/2007 - Regulamenta o art. 28 desta Lei.- (ver documento) 
Ato da CMSP no 975/2007 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP no 976/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as alterações 
desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP no 978/2007 - Regulamenta o art. 20-E da Lei no 13.638/2003, alterado por esta 
Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP n°982/2007 - Regulamenta o par. único do art. 5 0  da Lei no 13.638/2003, na 
redação dada pelo art. 21 desta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP n°989/2007 - Regulamenta o art. 39 da Lei no 13.637/2007, na redação dada 
por esta Lei. • (ver documento) 
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 0  do art. 43 da Lei no 13.637/2003, 
na redação dada por esta Lei.- (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei no 13.637/2003, com as 
alterações desta Lei ; (ver documento) 
Ato da CMSP no 1.270/2014 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da CMSP e de seu Quadro 
de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nos 
19/1998 e 20/1998.; (ver documento) 
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da 
CMSP.• (ver documento) 
Lei no 14.259/2007 - Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da CMSP. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Lei no 14.706/2008 - Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei no 13.877/2004, com 
fundamento no art. 35 desta Lei 

Alterações: Lei 15.313/2010 - Altera disposições desta Lei.; Lei 15.506/2011 - Inclui o § 5 0  no art. 28 
desta Lei 
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P o N ° 01-598 / 2016 

LEI No 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  185/07) 
(MESA DA CÂMARA) 
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da 
Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e 
dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 4° da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Art. 4° ... 
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO; 
VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.". 
Art. 2° Fica renomeado o parágrafo único como § 1° e acrescido o § 2 0  ao art. 5° da 
Lei na 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 ... 
§ 1° „. 
§ 2° Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, observados os seguintes 
critérios, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada Representação 
Partidária no início da Sessão Legislativa: 
I - o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores poderá 
receber até 5 (cinco) servidores; 
II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento aritmético para número 
inteiro; 
III - o Gabinete da Liderança de Governo poderá receber até 3 (três) servidores". 
Art. 3° Fica alterado o § 2° do art. 6° da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 6° ... 
§ 2° Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)". 
Art. 4 0  O art. 8° da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 80  A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria das Comissões; 
b) Secretaria de Apoio Legislativo; 
c) Secretaria de Documentação; 
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão. 
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)". 
Art. 5 0  O art. 9° da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 9° A Secretaria Geral Administrativa é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria de Recursos Humanos; 
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
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c) Secretaria de Infra-Estrutura; e 
d) Secretaria de Assistência à Saúde. 
II - 4 (quatro) Equipes, a saber: 
a) Equipe de Planejamento; 
b) Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações; 
c) Equipe de Protocolo e Autuação; e 
d) Equipe de Expedição e Distribuição de Correspondências. 
III - Comissão Permanente de Julgamento de Licitações. 
IV - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)" 
Art. 60  O "caput" do art. 14 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela 
Lei no 13.972, de 9 de maio de 2005, passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 14. Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exclusivamente por servidores efetivos, ficam criadas as funções gratificadas, 
identificadas pelas referências fixadas no Anexo III desta lei, com as denominações, 
quantidades, forma de provimento e valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta 
lei. (NR)". 
Art. 70  O "caput" e os §§ 1 0 , 7° e 80  do art. 17 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 
2003, alterado pela Lei no 13.950, de 22 de fevereiro de 2005, passam a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos 
servidores titulares dos cargos de provimento em comissão lotados em Gabinete de 
Vereador, de Membro da Mesa e das Lideranças, em valores fixos a serem definidos a 
critério do respectivo Vereador, Membro da Mesa ou Líder. (NR) 
§ 1° O limite máximo por Gabinete a ser despendido com o pagamento da Gratificação 
será: 
I - nos Gabinetes de Vereadores: a diferença entre a soma dos vencimentos básicos 
percebidos pelos Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, 
por Gabinete de Vereador, correspondente a R$ 71.564,92 (setenta e um mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos), reajustado nos 
mesmos índices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara 
Municipal; 
II - nos Gabinetes dos Membros da Mesa e das Lideranças de Governo e 
Representações Partidárias: 50% (cinqüenta por cento) da soma dos vencimentos 
básicos percebidos pelos respectivos servidores em cargo de provimento em comissão. 
(NR) 

§ 70  Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na 
nova situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela suplementar, 
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal. (NR) 
§ 8° A parcela suplementar a que se refere o § 7 0  deste artigo, bem como os valores 
percebidos a título de adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, 
ficam excluídos do limite de custos estabelecido pelo inciso I do § 1° deste artigo. 
(NR)" 
Art. 8° Fica acrescido o § 3 0  e alterados os §§ 1° e 2 0  do art. 19 da Lei no 13.637, de 
4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 19.... 
§ 1° O valor atribuído às funções gratificadas não constitui base de incidência de 
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 2° A Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto na Lei no 12.477, de 
22 de setembro de 1997. (NR) 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/12/2016 16:10:53.

 fls. 75



Folha 69 

N° 01-598 / 2016 

Á 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

§ 30  Os valores atribuídos às funções gratificadas tornar-se-ão permanentes aos 
vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, após a 
percepção por um período mínimo de cinco anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção de uma ou 
mais funções gratificadas; 
II - em sendo exercida mais de uma função gratificada: 
a) a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a um 
ano; 
b) se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-se-
á em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, 
perfaça, no mínimo, um ano. 
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior de função 
gratificada, receberá somente a diferença; 
IV - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e 
novo valor de função gratificada que venha a ser percebido por um período mínimo de 
um ano; 
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez.". 
Art. 9° Os §§ lo, 2° e 3° do art. 20 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. ... 
§ 10 O nível indica o estágio do servidor dentro da respectiva carreira, segundo a 
progressão prevista no Anexo I desta lei. (NR) 
§ 2° Os titulares dos cargos das carreiras de Analista Legislativo e Consultor Técnico 
Legislativo desempenharão suas atividades nas áreas de assessoria e consultoria; de 
Procurador Legislativo, desempenharão suas atividades na área judicial e de assessoria 
e consultoria jurídica; de Técnico Administrativo, desempenharão suas atividades na 
área de suporte administrativo; e de Auxiliar Operacional, desempenharão suas 
atividades na área de suporte operacional, na forma prevista no Anexo VIII. (NR) 
§ 3° Os editais de concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão, após levantamento das 
necessidades junto aos serviços de suporte técnico e apoio administrativo: a 
habilitação específica prevista em lei; a respectiva área de atuação, respeitada a 
compatibilidade com as atividades da Câmara Municipal; a quantidade de cargos por 
área de atuação; e o percentual reservado para os portadores de deficiência. (NR)". 
Art. 10. Fica acrescido o § 5° e alterados o "caput" e os §§ 1 0, 2° e 4° do art. 21 da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 21. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira, será realizada 
mediante promoção. (NR) 
§ 1° Promoção é a passagem do servidor para o nível imediatamente superior na 
carreira, mediante a apuração resultante do cômputo, obrigatoriamente, dos critérios 
de tempo e de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo V desta lei. (NR) 
§ 2° Todos os cargos situam-se inicialmente no nível 1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos. (NR) 

§ 40  Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de títulos, observada, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI. (NR) 
§ 50  A Evolução Funcional por Promoção na Carreira descrita no Anexo V observará os 
seguintes critérios de temporalidade: 
I - Auxiliar Operacional: 
a) quando não associada à pontuação por títulos, a passagem para o nível 
imediatamente superior ocorrerá após 6 (seis) anos na carreira; 
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b) quando associada à pontuação por títulos, a passagem para o nível imediatarnente 
superior ocorrerá após 5 (cinco) anos na carreira, na passagem do primeiro para o 
segundo nível, e 6 (seis) anos na carreira nos subseqüentes. 
II - Técnico Administrativo e Técnico Administrativo (PS), sempre associado à 
pontuação por títulos: 
a) passagem entre os níveis 1 a 4, após o mínimo de 4 (quatro) anos na carreira; 
b) passagem entre os níveis 5 a 12, após o mínimo de 2 (dois) anos na carreira. 
III - Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, Procurador Legislativo e 
Técnico Parlamentar (PS), sempre associado à pontuação por títulos: a passagem para 
o nível imediatamente superior ocorrerá após o mínimo de 4 (quatro) anos na 
carreira". 

Art. 11. O inciso III do § lo do art. 23 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23.... 
§ 1 0  
III - Para as atuais carreiras de nível superior, conforme Tabela C do Anexo VII a esta 
lei. (NR)". 
Art. 12. O "caput" do art. 24 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. Observado o disposto no art. 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em 
seu § 1°, os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II 
(Cat. 41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31 e 32), Assistente Técnico de Direção I, 
II, III, IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III, IV, Subdiretor Técnico e Diretor Técnico de 
Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7 e DT.10) terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Tabela B desta lei. (NR)". 
Art. 13. O art. 26 da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26. Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a 
esta lei, nomeados para as funções previstas no art. 14, somente perceberão a 
diferença entre o valor da função gratificada e a gratificação de função incorporada ou 
tornada permanente, quando houver. (NR)". 
Art. 14. O "caput" do art. 29 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 29. Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores integrados 
que venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de 
serviço, previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e alterações posteriores, terão como base de cálculo o vencimento básico do 
respectivo cargo. (NR)" 
Art. 15. Ficam alterados o "caput" e o § 2 0  do art. 30 da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 30. Na hipótese de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista 
nesta lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na 
Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, a diferença apurada será nominalmente 
identificada e será paga como parcela suplementar. (NR) 

§ 2 0  Para o efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na 
remuneração prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou 
vantagens incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não 
absorvidas nos vencimentos básicos, a sexta-parte e os adicionais por tempo de 
serviço, estes últimos calculados de acordo com o art. 29, desta lei. (NR)". 
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Art. 16. O "caput" e o § 1° do art. 31 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 31. Os servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais ou entidades estatais poderão ter exercício na Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa, junto aos órgãos de apoio institucional da Mesa e 
prestar assessoria às comissões regimentais permanentes e temporárias, estas últimas 
pelo período de sua duração. (NR) 
§ 1° Aos servidores afastados na forma do "caput", poderá ser atribuída a Gratificação 
por Nível de Assessoria, no valor equivalente a até 50 0/0 (cinqüenta por cento) do valor 
inicial do vencimento básico instituído por esta lei, para cada uma das carreiras ora 
organizadas, em compatibilidade com o nível de escolaridade da função exercida pelo 
servidor afastado. (NR)". 
Art. 17. Fica incluído o art. 31-A na Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a 
seguinte redação: 
"Art. 31-A. As Comissões Permanentes, as Comissões Parlamentares de Inquérito e as 
Comissões de Estudo poderão, através de requerimento endereçado à Mesa e subscrito 
pela maioria de seus membros, solicitar a contratação de consultoria externa para 
assessoramento da respectiva Comissão em questão específica. 
§ 1° O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo será indeferido de plano 
pelo Presidente sempre que o Município contar, em seus quadros, com servidores que 
possam assessorar a comissão na questão indicada. 
§ 2° A contratação a que se refere o "caput" deste artigo será sempre por tempo 
determinado, observando-se os seguintes prazos máximos: 
I - 6 (seis) meses, quando destinada ao assessoramento de Comissão Permanente; e 
II - o prazo de duração da comissão respectiva, quando destinado ao assessoramento 
de Comissão Parlamentar de Inquérito ou Comissão de Estudos." 
Art. 18. O "caput" do art. 36 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 36. A gratificação por serviço especial, percebida exclusivamente pelos Membros 
da Comissão de Julgamento de Licitações - DL, fica fixada em 10 0/0 (dez por cento) 
por reunião, limitada a dez reuniões mensais, do valor correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do QPL-7. (NR)". 
Art. 19. O art. 39 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 39. A prorrogação da jornada de trabalho será realizada mediante compensação 
na forma de Banco de Horas, a ser disciplinada por Ato da Mesa. 
§ 1° As horas lançadas em crédito deverão ser integralmente compensadas no 
intervalo de 12 (doze) meses, na razão de 1h3Omin (uma hora e trinta minutos) para 
cada hora suplementar trabalhada, mediante autorização da chefia imediata. 
§ 2° As horas não compensadas no intervalo a que alude o § 1 0  deverão ser 
indenizadas, observando-se, neste caso, os acréscimos e adicionais legalmente devidos 
no momento da indenização. 
§ 3° A prorrogação da jornada não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) horas ao 
dia, salvo em caso de força maior, de serviços inadiáveis ou de convocação excepcional 
para serviços em sessões ou reuniões extraordinárias, hipóteses em que poderão ser 
lançadas a crédito do servidor ou indenizadas de pronto, a juízo da Mesa. (NR)". 
Art. 20. O art. 43 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 43. Fica instituído o Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete, disponibilizado 
mensalmente a cada Gabinete de Vereador e Lideranças de Governo e Representação 
Partidária, destinado a ressarcir, nos termos fixados em Ato da Mesa, as despesas com 
o seu funcionamento e manutenção, inerentes ao pleno exercício das atividades 
parlamentares. 
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§ 1° O auxílio de que trata o "caput" deste artigo: 
I - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete de Vereador, 
terá o valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do Auxílio-
Encargos Gerais de Gabinete de Deputado, instituído na Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo; 
II - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete da Liderança de 
Governo, será equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido pelo 
inciso I; 
III - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelos Gabinetes das 
Representações Partidárias, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada 
Representação Partidária no início da Sessão Legislativa, será: 
a) para o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores, o 
mesmo montante de que trata o inciso I; 
b) para os demais Gabinetes de Representação Partidária, será aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
maior Representação Partidária, aplicado sobre o montante de que trata o inciso I. 
§ 2° São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
I - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente; 
II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida útil 
superior a 2 (dois) anos. 
§ 30  Em razão da instituição do auxílio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de que trata o "caput" dos bens e 
serviços a serem ressarcidos pelo auxílio. 
§ 4° A Secretaria Geral Administrativa manterá o serviço de operacionalização do 
auxílio ora instituído. 
§ 5° O Ato a que se refere o "caput" deste artigo deverá indicar: 
I - as despesas a serem ressarcidas; 
II - os procedimentos para a comprovação das despesas e o pagamento das mesmas. 
§ 6° Toda despesa efetuada deverá ser individual e adequadamente comprovada sob 
pena de não ser ressarcida. 
§ 7° A comprovação das despesas de que trata o § 6° deste artigo será de 
responsabilidade do Vereador ou Líder, podendo ser prestada diretamente por este ou 
pelo Chefe de Gabinete ou Coordenador de Liderança do respectivo Gabinete ou outro 
servidor designado pelo parlamentar para este fim, mediante comunicado à Mesa da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
§ 8° Cada despesa efetivada, observada sua natureza, não poderá exceder o limite de 
dispensa de licitação previsto no inciso II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações. 
§ 9° As despesas efetuadas com os recursos de que trata este artigo serão de 
exclusiva responsabilidade do Vereador ou Líder, sendo que a inadimplência do 
contratante com referência a estas despesas não transfere à Câmara Municipal a 
responsabilidade sobre o seu pagamento. 
§ 10. Cabe única e exclusivamente à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, em 
caráter definitivo, avaliar e decidir sobre as contas dos Gabinetes dos Vereadores e das 
Lideranças de Governo e Representações Partidárias e tudo que a elas diga respeito. 
(N R)". 
Art. 21. O parágrafo único do art. 5 0  da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, 
passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 5 0  ... 
Parágrafo único. A lotação de cargos nos Gabinetes das Lideranças das Representações 
Partidárias relativas aos Partidos Políticos com direito a funcionamento parlamentar 
nos termos definidos em legislação própria, observará os seguintes critérios: 
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I - 1 (um) cargo de Coordenador de Liderança; e 
II - 1 (um) cargo de Assistente Legislativo III por Vereador integrante da Bancada. 
(N R)". 
Art. 22. Fica renumerado o parágrafo único como § 1 0 , acrescido o § 2° e alterado o 
"caput" do art. 7 0  da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte 
redação: 
"Art. 7° Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores, assim considerada 
também sua projeção dentro dos limites territoriais do Município, têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores. 
§ 1 0  ... 
§ 2° Os Assistentes Parlamentares terão exercício exclusivamente no Gabinete, 
competindo ao titular do Gabinete estabelecer tarefas, horário e local de trabalho, 
consoante a natureza do cargo e a legislação em vigor". 
Art. 23. Ficam incluídos os arts. 11-A e 11-B na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 11-A. À Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO, subordinada à 
Mesa, compete: 
I - prestar consultoria e assessoramento técnico à Mesa, às Comissões, em especial à 
Comissão de Finanças e Orçamento e aos Vereadores, no exercício de suas funções 
legislativa, fiscalizadora e administrativa, nas áreas de planos, orçamentos públicos, 
acompanhamento e controle orçamentário e financeiro; 
II - prestar apoio técnico ao processo legislativo referente aos projetos de plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual e projetos de crédito 
adicional, seguindo procedimentos técnicos para alterações nos mencionados projetos, 
em especial no que tange à elaboração de substitutivos ou de emendas, incluindo 
recebimento de determinações do Relator ou Presidente da Comissão de Finanças e 
Orçamento, tratamento e destinação de informações e documentos, com registro das 
operações realizadas; 
III - divulgar as decisões da Comissão de Finanças e Orçamento e do Plenário relativas 
às matérias de que trata o inciso II deste artigo, contando com o apoio, no que couber, 
do Centro de Tecnologia da Informação; 
IV - prestar apoio à Comissão de Finanças e Orçamento na edição de regulamentos 
sobre as matérias de que trata o inciso II deste artigo; 
V - assessorar a Comissão de Finanças e Orçamento no exame técnico das demais 
matérias legislativas sujeitas ao seu estudo; 
VI - elaborar minutas de pareceres/relatórios sob a orientação dos Relatores; 
VII - subsidiar e prestar suporte às atividades da Comissão de Finanças e Orçamento, 
especialmente com a realização de pesquisas e estudos, inclusive em cooperação 
técnica com outros órgãos do Município, no que tange às funções de fiscalização desta 
Comissão; 
VIII - elaborar minutas de pareceres/relatórios, sob orientação dos Relatores, no que 
tange à prestação de contas; 
IX - estudar, propor e auxiliar na implantação de medidas destinadas à melhoria da 
sistemática orçamentária nos órgãos administrativos da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
X - elaborar a proposta orçamentária anual da Câmara Municipal de São Paulo em 
colaboração com a Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos e a 
Equipe de Planejamento; 
XI - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre propostas relativas a despesas da 
Câmara, desde que a Secretaria Geral Administrativa considere esse exame 
necessário; 
XI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
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XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 11-B. O Sistema de Controle Interno da Câmara é o conjunto de atividades de 
controle exercidas em todos os níveis da estrutura organizacional, o qual visa 
assegurar ao Poder Legislativo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na 
gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela Administração, a ser 
regulamentado por Ato da Mesa, inclusive no que se refere à estrutura do órgão." 
Art. 24. O inciso I do art. 12, o "caput" e os incisos V e IX do art. 13, o "caput" e o 
inciso X do art. 14, o "caput" do art. 15, o "caput" e os incisos III e IV do art. 16, o 
inciso I do art. 17, o "caput" e o inciso XIX do art. 18, o "caput" e os incisos X XXIII do 
art. 19, o "caput" do art. 20 e o "caput" e o inciso IV do art. 21 da Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2007, passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 12.... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

Art. 13. À Secretaria das Comissões, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

✓ - enviar à Secretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de 
deliberação, inclusive aquelas cuja deliberação seja pelas Comissões Permanentes, 
cuidando dos prazos legais estabelecidos; (NR) 

IX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 
Art. 14. À Secretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

X - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 

Art. 15. À Secretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

Art. 16. À Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, subordinada à Secretaria 
Geral Parlamentar, compete: (NR) 

III - providenciar, nos termos legais, a publicação na imprensa oficial dos textos finais 
transcritos das atas das Sessões Plenárias, enviando os documentos respectivos à 
Secretaria de Documentação para arquivo e disponibilizaçáo: (NR) 

IV - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 

Art. 17. ... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

Art. 18. À Secretaria de Recursos Humanos, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 
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X - cuidar da concessão de benefícios aos servidores da Câmara, especialmente no que 
se refere ao atendimento ao transporte, alimentação e berçário; (NR) 

XIX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas 
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 

Art. 19. À Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada à 
Secretaria Geral Administrativa, compete: (NR) 

XXIII - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de 
metas e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 

••• 

Art. 20. À Secretaria de Infra-estrutura, subordinada à Secretaria Geral Administrativa, 
compete: (NR) 

Art. 21. À Equipe de Protocolo e Autuação, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 

IV - receber ofícios a serem encaminhados ao Executivo e a outras autoridades e 
repartições públicas, utilizando, quando necessário, os serviços de estafeta e o sistema 
de Tramitação Interna de Documentos; (NR)". 
Art. 25. Ficam incluídos os arts. 20-A, 20-B, 20-C, 20-D e 20-E na Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. À Secretaria de Assistência à Saúde, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - desenvolver ações de saúde preventiva, promovendo sua adoção pelos servidores; 
II - realizar atendimento ambulatorial aos servidores do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, e prestar assistência médica às intercorrências dos cidadãos em trânsito na 
Câmara; 
III - administrar e adequar todas as ações voltadas ao atendimento das normas 
exigidas pela segurança do trabalho; 
IV - comprovar, por meio de exames adequados, as condições de saúde das pessoas 
nomeadas e admitidas ao serviço da Câmara Municipal de São Paulo, bem como 
declarar se as necessidades especiais assumidas e/ou eventualmente constatadas nos 
mesmos exames são compatíveis com o exercício do cargo ou função; 
V - administrar outros eventuais benefícios de saúde que sejam concedidos aos 
servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo; 
VI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20-B. À Equipe de Planejamento, subordinada diretamente à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre as requisições relativas a despesas 
orçamentárias; 
II - colaborar com a Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO na 
elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal; 
III - propor e executar ações de planejamento organizacional; 
IV - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
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Art. 20-C. À Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - 
DL, subordinada diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - prestar suporte administrativo às atividades desenvolvidas pela CJL; 
II - realizar pesquisas, estudos e diligências visando subsidiar as atividades da CJL; 
III - padronizar a instrução dos processos administrativos e os editais de licitação, sob 
orientação da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo; 
IV - criar e manter banco de dados atualizado de todos os procedimentos licitatórios 
realizados; 
V - secretariar a CJL; 
VI - fazer publicar os atos relativos ao procedimento licitatório; 
VII - proceder à atualização das informações no sitio da Câmara Municipal; 
VIII - emitir relatórios quinzenais sobre as atividades da CJL à Secretaria Geral 
Administrativa ; 
IX - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
Art. 20-D. À Equipe de Expedição e Distribuição de Correspondências, subordinada 
diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
a) gerenciar os contratos necessários para a execução dos serviços de emissão de 
correspondências; 
b) receber toda a correspondência externa destinada à Câmara, procedendo à triagem, 
registro e distribuição interna; 
c) manter o registro das quotas de correspondências dos Gabinetes de Vereadores 
utilizadas e remanescentes; 
d) gerenciar os contratos necessários para a aquisição de periódicos destinados aos 
Gabinetes e demais setores da Câmara; 
e) receber os periódicos e distribui-los aos Gabinetes e demais órgãos da Câmara, 
conforme as respectivas assinaturas; 
f) planejar anualmente suas atividades, com o respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
g) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20-E. À Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - CJL, órgão de 
deliberação coletiva, composta por 13 (treze) Membros, sendo um Presidente, servidor 
do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, bacharel em 
Direito e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 1 0  Secretário da 
Mesa; um Membro, servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à 
Câmara Municipal, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal; um Membro, 
servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, 
indicado pela Mesa; dois Membros, ocupantes dos cargos de Procurador Legislativo do 
Quadro do Pessoal Legislativo, indicados pelo Procurador Legislativo Chefe, e oito 
Membros, servidores do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastados junto à Câmara 
Municipal, indicados pelo Secretário Geral Administrativo, subordinada diretamente à 
Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - realizar todos os procedimentos licitatórios; 
II - elaborar os atos convocatórios, com o auxilio das unidades diretamente envolvidas 
com o objeto licitado; 
III - processar e julgar os procedimentos licitatórios, instruir e decidir os recursos 
interpostos de suas decisões e pedidos de reconsideração; 
IV - submeter à Mesa as decisões que tenham sido impugnadas e cujas impugnações 
não tenham sido acolhidas. 
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Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios na modalidade pregão serão conduzidos 
por pregoeiro habilitado e equipe de apoio designados pelo Secretário Geral 
Administrativo, em função da complexidade e vulto do objeto, dentre os integrantes da 
Comissão de Julgamento de Licitações - CJL." 
Art. 26. Fica inserido o parágrafo único e alterados o "caput" e o inciso VIII do art. 22 
da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 22. Às Unidades de Expediente subordinadas, respectivamente, à Secretaria 
Geral Parlamentar, Secretaria Geral Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal 
de São Paulo, Centro de Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da 
Informação, Secretaria das Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de 
Documentação, Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos 
Humanos, Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de 
Infra-estrutura, Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, compete: (NR) 

VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar, Secretaria Geral 
Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, Centro de 
Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da Informação, Secretaria das 
Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de Documentação, Secretaria de 
Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de 
Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de Infra-estrutura, 
Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, respectivamente. (NR) 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo.". 
Art. 27. Ficam acrescidos o inciso XII ao art. 1 0  e os incisos IV, V e VI ao art. 2° da Lei 
no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 1° ... 
XII - prestar assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de 
admissibilidade dos projetos, realizando pesquisa de legislação e projetos anteriores, 
indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto matéria 
correlata, e na designação das Comissões Permanentes pelas quais os projetos 
deverão tramitar.". 
Art. 2° ... 
IV - Setor de Contratos e Licitações, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se 
manifestar sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade e 
demais incidentes relativos à execução de contrato firmado pela Câmara Municipal; 
b) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
V - Setor de Elaboração Legislativa, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar proposições e substitutivos a pedido dos Vereadores, Mesa, Comissões 
Permanentes e Temporárias, Secretário Geral Parlamentar e Secretário Geral 
Administrativo; 
b) assessorar juridicamente Vereadores, Mesa e Comissões na elaboração legislativa; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
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VI - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras, orientado por 
um Procurador Legislativo Supervisor: 
a) assessorar o Presidente da Câmara na análise prévia de proposituras e designação 
das Comissões Permanentes competentes; 
b) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na mesma sessão legislativa e matéria legal em vigor, a fim de orientar o 
Presidente da Câmara quanto ao exame de admissibilidade das proposituras; 
c) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na Câmara Municipal de São Paulo e matéria legal em vigor, a fim de fornecer 
subsídios ao trabalho das Comissões Permanentes e do Plenário; 
d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
e) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa." 
Art. 28. Fica criada gratificação de valor correspondente ao FG-1 da Tabela B - Tabela 
de Funções Gratificadas, Anexo IV da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
atribuída aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados 
para prestar apoio administrativo ou técnico a uma ou mais Comissões regimentais 
temporárias e permanentes e à Corregedoria. 
§ 1° Ato da Mesa estabelecerá o limite de servidores a serem designados por comissão 
e para a Corregedoria, devendo os nomes serem referendados pela Mesa por ocasião 
de cada designação. 
§ 2° O pagamento da gratificação iniciar-se-á com a instalação da Comissão e cessará 
automaticamente com a cessação expressa da designação ou com a extinção da 
Comissão. 
§ 3° A gratificação poderá ser atribuída aos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo expressamente designados para o trabalho nas Sessões Plenárias, a critério do 
Secretário Geral Parlamentar. 
§ 40  A gratificação não constitui base de incidência de cálculo para qualquer outra 
vantagem pecuniária e é incompatível com a percepção de função gratificada. 
Art. 29. Fica instituída a Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, a qual poderá ser atribuída aos servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo e aos servidores ou empregados públicos da Administração direta, 
indireta ou fundacional, Federal, Estadual ou de outros Municípios, colocados à 
disposição da Câmara, para prestar serviços conforme o "caput" do art. 31 da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, nos termos do Anexo I desta lei. 
§ 1 0  Para o cálculo dos valores constantes do Anexo I desta lei, o valor de referência 
será o QPL-22 da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo IV, da Lei no 13.637, de 
04 de setembro de 2003. 
§ 20  A gratificação ora instituída poderá ser atribuída aos servidores como incentivo à 
especialização e produtividade, mediante aferição anual do desempenho do servidor no 
exercício das atribuições do cargo, com foco na sua contribuição individual para o 
alcance das metas do setor, e no seu aperfeiçoamento educacional ou profissional, 
conforme disposto no Anexo I desta lei, desde que atendidos, no mínimo, três dos 
seguintes requisitos: 
I - conhecimento das funções desempenhadas e das metas a serem alcançadas; 
II - empenho no exercício das funções e contribuições para seu aperfeiçoamento; 
III - aprimoramento através de cursos e estágios; 
IV - desenvolvimento de liderança e trabalho em grupo; 
V - participação em comissões e grupos de trabalho especiais exercendo atividade 
afeta à sua formação profissional; 
VI - trabalhos em sua área de formação profissional; 
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VII - prestar apoio técnico e ministrar cursos voltados ao aprimoramento do 
conhecimento dos servidores da Câmara dentro de sua área de formação profissional. 
§ 3° Verificado o preenchimento dos requisitos, competirá ao Secretário Geral 
Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo, ao Procurador Legislativo Chefe, ao 
Coordenador do Centro de Comunicação Institucional, ao Coordenador do Centro de 
Tecnologia da Informação e ao Consultor Geral de Economia e Orçamento a atribuição 
da gratificação. 
§ 4° A concessão da gratificação ora instituída não exclui a percepção cumulativa de 
outras gratificações a que façam jus os servidores alcançados pelo presente artigo. 
§ 5° A gratificação ora instituída torna-se permanente após a percepção por um 
período mínimo de cinco anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção do mesmo 
ou diferente valor; 
II - a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a um 
ano; 
III - se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-
se-á em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, 
perfaça, no mínimo, um ano; 
IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma 
gratificação, receberá somente a diferença; 
V - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e 
novo valor da mesma gratificação que venha a ser percebido por um período mínimo 
de um ano. 
§ 60  Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores em exercício de funções 
previstas no Anexo III, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, será aplicado o 
fator de 1,12 (um inteiro e doze centésimos). 
§ 7° Os servidores ainda não integrados no regime da Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, receberão o valor da gratificação correspondente ao cargo em que se daria a 
integração. 
§ 8° A gratificação de natureza pessoal ora instituída não constituirá, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 
Art. 30. Ficam criados 27 (vinte e sete) cargos de Assistente Legislativo III, referência 
QPLC-5, de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, incluídos 
no Anexo II, Situação Nova, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
Art. 31. Fica transformado 1 (um) cargo de Coordenador de Liderança de provimento 
em comissão, referência QPLC-7, em 1 (um) cargo de Coordenador de Corregedoria, 
de provimento em comissão, referência QPLC-7, mediante indicação do Corregedor 
Geral, e nomeação pelo Presidente da Câmara, mantido no Anexo II, Situação Nova, 
da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, e incluído na Tabela de Atribuições dos 
Cargos "B" - Cargos em Comissão, do Anexo VIII da mesma lei, com a atribuição de 
coordenar a atividade de apoio à Corregedoria da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 32. Ficam alteradas, na conformidade do Anexo II desta lei, os Anexos I, III, IV, V 
e VII, e a Tabela A - Cargos Efetivos, do Anexo VIII, todos da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003. 
Art. 33. As alterações introduzidas por esta lei produzirão efeitos pecuniários a partir 
do primeiro dia do mês em que se der sua publicação sobre as integrações 
processadas na forma da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, permanecendo 
assegurado àqueles que optaram pela situação anterior à Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, o direito de opção pela situação funcional dela decorrente. 
Art. 34. A Mesa regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
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§ 1° O art. 43 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com as alterações 
introduzidas pelo art. 19 desta lei, será regulamentado e deverá estar implementado 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei. 
§ 2o Após 6 (seis) meses de vigência desta lei, a Mesa avaliará a necessidade de 
aperfeiçoamento de suas disposições, podendo constituir Comissão Técnica para este 
fim. 
Art. 35. O Tribunal de Contas do Município, face a simetria de sua estrutura 
administrativa com a Câmara Municipal, poderá encaminhar projeto de lei, no prazo de 
90 (noventa) dias, para sua adaptação às novas disposições ora estabelecidas, no que 
couber. 

Art. 36. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
primeiro dia do respectivo mês de publicação e revogando-se as disposições em 
contrário, especialmente os §§ 4 0  e 5o do art. 20, o § 5o do art. 21, e o art. 32 da Lei 
no 13.637, de 4 de setembro de 2003, o Anexo único da Lei no 13.638, de 4 de 
setembro de 2003, e as alíneas "e" e "f" do inciso I do art. 2o da Lei no 14.259, de 3 
de janeiro de 2007. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 
de maio de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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28  graduação superior, 
especialização mestrado ou 

doutorado 
25% 

Mestrado ou doutorado 

38% 

Auxiliar Operacional 

Técnico Adminietrativo e Técnico Administrativo (PS) 

Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, 
Procurador Legislativo e Técnico Parlamentar (PS) 

Servidores contratados sob o regime Jurídico da CLT 
Servidores ou ~pregadas Sacas da 
Administração direta, indreta ou fundacional, 
Federal, Estadual ou de outros Munldpios, 
colocados 9 disposição da Câmara, para prestar 
serviços conforme o 'Caput" do art. 31 da Lei n °  
13.837, de 4 de setembro de 2003. 

ANEXO 1 da Lei n°  

1°  nível de especialização e 
aferição de produtividade 

Curso técnico na área de atuação 

10% 	 15% 

Graduação superior 

23% 
Espedatação ou 2' graduação 

superior 

35% 
Curso técnico na área de atuação 

ou graduação superior 
15% 

Qualificação básica exigida e 
aferição de produtividade 

18% 

28% 

10% 

10% 

ANEXO Uda Lei st 

ANEXO Ida tal st 13.N7, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EFETIVOS 

TABELA A - PARTE PERMANENTE 

• NOVA 
IPDE 
CARGOS 

DENIN 42AWAL DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

38 AUNAREM OPA-1 
5 ~Fr da ORM31eol 1 OPA-5 
s Ausderds 99/elsa II OPA4 
5 Amem" ~Mn IR OPA-7 

OPA-7 29 
I 

~ardo Secaria I 
Enondor braçudo OPA-5 

1 Enengedo de ORAR OPS-5 
1 zec. Se ~de dm ~idade OPA-5 
1 Enangade da Mescenais ORAS 
12 Ge», Eficenegaglo OPA-8 
s Tb t__,,,_1. OPAS 
9 Paio Sweletla II C1P47 

• 
AUXILIAR OPERACIONAL 
- NEM 1 

. Mel 2 

099.-1 

G971-2 

Cacume Público 09 Mons ou de orne • Ruim 
deram podadores de owIlloado de ano do nino 

premeras mi arma do art. 21• Anuo V deda lei. 
-91b813 OF14 Peomorlikona do est 21 e Amo VOsela ki. 
- INverl 4 

 
0114 Pnwooplonebnla do AN 21 e frapo V ~R ki. 

- NOS 5 CIPL-5 Manga, na bana do INL 21 e Asma V MIN iel. 
411.9113 CIPL4 Romoplo na Nom do st 21 e Aspo V 09919 NI 

3 Asebbnle Técnica Empada/todo 9 CIPA-8 

li FP F*
I rii 1H
 

9 Amilude nato Esp....m*1 CIPA-7 
118 Apar Ialidefroo CPA8 

1 FOltgaío 1 OPA-7 
2 Fa16gok El OPA4 
1 Fobido 1.1 OPA-9 

37 MOS Lagbla11.8 OPA-9 

75 
Aulabod9 de Chtealtra 
pe =em) 

OPA-10 

~ar Ta:~ especializam II OPA-9 
(3 anos/ 
Fe350870 05 41 ano) OPA-9 
05cie11av (22 cagas) CIP49 

s 
~bina Têtrito de Contabidede OPA-19 
42  ~I 
Arsáknaltnico de Rwinfania OPA-9 
03~ 

270 Técnico AdninistraSo 

- Nivel I OPL-7 

Nivel 2 OPL-8 
HW 3 OPL-9 
Nivel 4 OPL-10 
NM1.15 0PL-11 
NOS 8 CIPL-12 
Nhel 7 
rever e 

071.-13 
OPI.-14 

NISSO 018.-15 
MIS 10 OPL-16 
OINel 11 
temi 12 

0P1-17 
OPL-117 
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Folha 

Proc ,  

82 	 

001598 2016 
SIMAGIO ATUAL 5fMACAO NOVA 

1493€ 
CARO3S 

DENCIMINAÇA0 MIJE CARGOS CIENOMINAÇA0 
. 

FORMA CE PR 	OS 

li 
Tael -  Sub4o4er • uno Lucci 

ArrawnerTéntode Saúde 1 CIPA-13 RF 11.4 Peltratou Legiderm•- OP/4-17 1 Asses tricakeI OPA-13 

1 
Podeordatoim 1 
Amieseficoloo fIl 

CPA-14 
OPA.15 

Assaz Tíbio) IV CPA.1S 
Comer II 1IPA-15 
Canada 11 OPA-14 
Cembdor I OPA-13 

05 
Atra flato de Saúda I CPA-13 
(1  dalle) 

Assearserdato cie ~de II CIPA54 
12 ande) 
~ema Timica de Saúdo III OPA-15 
(3  daRtre) 
~emes Tõenloa Leda OPA-17 
(24  ~PM 

Assear nato taçadellosChale OPA-19 
15 anos) 
Assessor Técnico Supervisar OPA-IS 
(6 rem) 

Amena nato, d/ (11 argee). 
ablluboldo Chefe de Sultreadte 

OPA-15 
OPA-10 

(2 cure) 
SAIloleado 1(3 casco) OPA-13 
132trratecido II (1 cargo) OPA-14 
Mblorederte 111 (4 cegos) OPA-15 
Temulento Reviva III (13 cargos) OPA-15 
Contada Chefe de Subdivide° OPA-15 

1 4  anos/ 
Dada %Mon de Departamento 
(03.8e OT.9) {2 cagosj 

OPA-10 

Médico Chefe de ~Mano OPA-18 
(1  ndr9o) 

Odootelego Gafe de Subdivistro OPA-113 
(1  atrg0) 
Chge de Sépia Técnica IV (at- 33) OPA-IS 
( 1  eallo) 
&bambar Téento - CITA OPA-17 
(1  ano/ 

Onda Tónico de Departamento OPA-19 
COTA )(1 cargo) 

35 Anatam legideMo 

13 Amada Legisdate° - Registro e 
Revisão 

22 Andai Legislativo- Catador 

90 [ensaiar Tiadoo ~UM° 

12 Camufla 	TeCek0 	Legislativo 	- 
fLbiatrnmnonda e Documaltatrio 

04 Camisa reato Legislai.° - 
Serviço Saciar 

co Canidtce 	'Nato> 	~Relia - 
Engataria 

05 Consultor flato Legialrave - 
Meddna 

05 Comedor Társico Letém - 
O- 

03 Castor Tónico tegM° - 
Entregam 

03 Camelia' Técnico Legkdafivo • 
Fleiderapla 

08 comam 	nal= 	Legislaram - 
Adneção 

01 Calmem Tokaim Legislai.° - 
Hsbida 

01 Consultor nato legislatroo - 
Pedo9d901  

12 Cambar Técnico Iniciativa - 
amando 

12 Consultar ninam Legislativo - 
Inkdatbea 

04 Consultor 	Técnico 	Leseira°, 	- 

Comunktregto Social 
01 Comais,' Técnico ~doe - 

Sociologia 
02 Consulte Técnico Legislativo - 

Patrologia 
04 tror Consu 	Técnica Logialatrve - 

Anadtalura 
05 Comdex reato Leglatabtre - 

Rabada Públicas 
' 

- Rival 1 CIPL-15 Canastro ~CD de proas e ~os. dentre 
raladores de diplome de Mal amoeda e 
nepeCtho e protradoad. trend traared4110  
ee exerado, • guta Magoa Compermola• 
amado necessário. 

Nfind 2 OPL-15 Preme:10am forme do ad21 e Anexo V desta Int 
Uivei) OPL-17 Promoção na lontra do ..121 e Arredo V dada IX 
Nivel 4 OPL-18 Promotrile na lane do erI21 e Adem V desta lei 
Nhel 5 Oft-19 Remoção na lontra do arI21 e Mexo V dosa la 
Nivel 13 CPI:20 Prema° na forma de *1211t Anexo V deaa lei 
Rival? CIPL-21 %macio na tens do art21 e Anexo V dedo lei. 
RIM 8 CIPL-22 Prema* na forma do w121 e Anuo V data bei. 

40 Pretender Logistedve 

- Nem 1 CIP1-15 'dentre Concerne Pia, de vont e Odes. 
paradores de diplome de ~tara em Greto e 
respectivo registro na Ordem doe Advegados do 
Gra* e quallitbatriaécnina compiednentar. atendo 

Mal 2 OPL-16 Premo* na Garrar do art.21 *Anexo V desta Ia& 
Rival) CIPL-17 ~peno ne faia, do arI21 e Ardam V deste lel 
aval 4 OPL-18 eledlOde0 na tonna do et21 (*Mexo V dada lel 
Uivei 5 CPL-19 Premodto na Mana de a121 • Mexo V essa St 
Nivel II OPL-20 Ftomotrtro na toma do ar121 e Anean Vante Si 
Alva 7 OPL-21 Promoção es forme cb a121 • Anexo V das lei 
Mal 8 CPL-22 PR:image na forme do ar121 *Anuo V desta Id. 

etti 

5 
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Folha 83 	 

Pro 	° 01-598 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
TABELAS— PARTE SUPLEMENTAR . 

SITUAÇÃO ATUAL 3ITUAQÃO NOVA 
mo oe 
CARGOS 

yeaommAçÃo 11• 126 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO U 

5 Dada de SaMo OPA.12 
DAS-11 1 

14 
Chee• *Moldado Térreos Il 
Eama•da de Sedar OPA-10 

18 ar" 18 Têmico Adtnidasatao (PS) 
Chefe de Seção (6 caoad 
cus susta 	1(1 

OPA-12 
0A5.11 
OPA-10 

nate 	aspo) 
de i 	(tlearpos) 

%14~1  Mele (1 ~go) OPA-12 
-141- 7 CIPI-.13 Intagraçao m tonna dos sst 23 *24 a 

Anexo VII dada Ia 

&nua° ATUM. tlITUAr,40 NOVA 
W DE 
CARGOS 

oememArjo E. Ir DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REP. FORMA DE PROVIEMO 

1 ~a Notado Denâo /I O1°A-14 
1 Paásn florim deOlaçâo N OPA-18 
1 Onere d•Sesio Técnica IMC*41) OPA-14 
1 Gaba Seoto reata I (CaL51) OPA-13 

30  Tanolgrab Fanicar IP OPA.I5 
18 Oleia de Seção 74cnka El C/PA-15 
3 Sabat Téalico OPA-17 
3 Peace Técnico de Depalamonlo OPA-19 

E/ 97 Técnico Padementar (P5) 
Ode Ra* Tandem 11101.41)(1 ano) OPA-14 
Cede de Sadio Tecnia 11/ (Cr. 31 e ar. 32)(2 calos) 
AaMdee Técnico de 

OPA-18 
OPA-13 13~1 11009900 

Anamente 74criza d• landio 1(11 anos) OPA-14 

10 

AsraPant•Tãoeco de ~Mo IR (18 caroos) 
Paiseala 74OMPS de Ohm* IV (24 anos) 

OPA-IS 
OPA-1/3 

Cheia de Seção Usada 143 osoloM OPA-13 
Cede da Safflo Diaba 11N angaN 0PA44 
Cheio da %Ou TA:nda MN adlos) OPA-15 
Onde de Seção Tacaca IV (9 caMotd OPA-18 
Suldkalor Moino (4 Gamos) OPA-17 
1~31  Tino de Octiadwaert.wai. orE DIA DTA otr OPA-19 
6137.1o) 83 mos 

-  nivel 3 OP1-.17 Inandbo na Nana do Art. 23 • 24* 
Mon 	VII 	desta 	lee e 	promoção 
subsetiOente. na  lona do at. 21 e 
Armo V, Mate MI. 

- nhel 4 OPL-18 Intsmação na lona do Agi.. 23 e 24 e 
Anexo 	VII 	desta 	lel 	a 	protocolo 
aieed3ente. em funde do ad. 21 e 
MON3 V. desta lel: 

.1~15 CIPL-19 latamo*. ne goma do Ad.. 23 • 24 e 
Mem 	VII 	desta 	lel 	e 	proormio 
subteolleree. na kerne de st_ 21 a 
Mexo V. desta Id. 

CIPL-20 Inlegnmao na sentia do Ad.. 23 e 24 e 
Amuo VII desta IS e anm000  
sutemodente na lama do art. 21 • 
Amua V. ~a lã. 

- NYS 7 OP1,21 Inhadadlo na Ionra do IA. 23 • 24 • 
A418713 VII desta IS • ~ia 
submallank, na Mana do st 21 e 
Anexo V, dada lã. 

- M.el 8 OPI.-22 InIegnmdto na fama do AA. 23 • 24. 
Mim VII desta lei. 
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Folha 4 	 

P 	N° 01-598 / 2016 

Á 
uno Lucchetti 

RE 11.455 
ANEXO III da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Quantidade Denominação Ref. - Exigência para Exercício 
2 Secretário Geral FG4 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 

de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo. 
com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercicio e 
portador de diploma de nível superior. 

1 Secretário Administrativo 
Adjunto 

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, mediante 
indicação do Secretário Geral Administrativo, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de nível superior. 

1 Secretário Parlamentar 
Adjunto 

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, mediante 
indicação do Secretário Geral Parlamentar, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de nível superior. 

8 Secretário FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício. 

1 Procurador Legislativo Chefe FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos 
de efetivo exercício na carreira. 

1 Consultor Geral de Economia 
e Orçamento 

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no minimo 07 (sete) anos de efetivo exercício na 
carreira. 

2 Coordenador de Centro FG-3 Designação pelo Presidente da Cárhara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercido, com 
experiência de 3 (três) anos na área. 

6 Procurador Legislativo 
Supervisor 

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara. dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no mínimo, 5 (cinco) anos 
de efetivo exercício na carreira, por indicação do 
Procurador Legislativo Chefe. 

3 Supervisor de Equipe de 
Economia e Orçamento 

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no mínimo 03 (três) anos de efetivo exercício na 
carreira. 

48 Supervisor de Equipe FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 

2 Supervisor de Núcleo 
Técnico 

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercido, por 
indicação da chefia imediata. 

13 
. 

Supervisor de Unidade 
Administrativa 

FG-1 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 
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ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 4 de setembro itê 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO Pr0  

A — TABELA DE VENCIMENTOS BÁSICOS 

N°01-598 / 2016 

uno Lu cch etti 

RF 11.455 , 

A.1 — CARGOS EFETIVOS 
REF. VALOR 

• QPL-1 755,66 
QPL-2 831,23 
QPL-3 914,35 
QPL-4 1.005,78 
QPL-5 1.106,36 
QPL-6 2.178,83 
QPL-7 2.396,70 
QPL-8 2.636,38 
QPL-9 2.900,02 
QPL-10 3.190,03 
QPL-11 3.509,02 
QPL-12 3.859,92 
QPL-13 4.245,92 
QPL-14 4.670,51 
QPL-15 5.137,57 
QPL-16 5.651,31 
QPL-17 6.216,46 
QPL-18 6.838,11 
QPL-19 7.521,92 
QPL-20 8.274,11 
QPL-21 9.101,53 
QPL-22 10.012,52 

A.2 — CARGOS EM COMISSÃO 

REF. VALOR 
QPLC-1 755,66 
QPLC-2 1.106,36 
QPLC-3 2.178,83 
QPLC-4 2.636,38 
QPLC-5 3.190,03 
•QPLC-6 6.071,66 
QPLC-7 6.678,82 
QPLC-8 7.346,71 

B. TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

REF. VALOR 
FG-1 1.204,40 
FG-2 2.408,80 
FG-3 3.613,20 
FG-4 4.817,59 
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rufo Luccli etti  

RF 11.455 

ANEXO V da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 200&Iha  86 	 
Pro N° 01 598 / 2016 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
EVOLUÇÃO FUNCIONAL POR PROMOÇÃO NA CARREIRA 

r tempo 
Auxiliar Operacional Referência Carreira (em 

anos) 
Carreira (em - 
anos) 

Nível 1 QPL-1 O 

Nivel 2 QPL-2 6 5 
Nível 3 QPL-3 12 11 
Nivel 4 QPL-4 18 17 
Nível 5 QPL-5 24 23 
Nível 6 QPL-6 30 " 29 

Técnico Administrativo e 
Técnico Administrativo (PS) 

Referência Carreira (em 
anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nível 1 QPL-7 O - 
Nível 2 QPL-8 4 14 

Nível 3 QPL 9 8 18 

Nível 4 QPL-10 12 22 

Nível 5 QPL-11 14 26 

Nivel 6 QPL-12 16 30 

Nível 7 QPL-13 18 34 

Nível 8 QPL-14 20 38 

Nivel 9 QPL-15 22 42 

Nível 10 QPL-16 24 44 

Nível 11 QPL-17 26 48 

Nível 12 QPL-18 28 60 

Enquadramento 	Enquadramento por tempo e 
no 	 títulos 

Pontos por.  
Títulos 

4 

8 

12 

16 

20 

Analista Legislativo, Consultor 
Técnico Legislativo, 
Procurador Legislativo e 
Técnico Parlamentar (PS) 

Referência Carreira (em 
anos) 

Pontos por 
Títulos 

Nível 1 QPL-15 O - 

Nivel 2 QPL-16 4 6 

Nível 3 QPL-17 8 12 

Nível 4 QPL-18 12 18 

Nível 5 QPL-19 16 24 

Nível 6 QPL-20 20 30 

Nível 7 QPL-21 24 36 

Nível 8 QPL-22 28 42 
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ANEXO VII da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS' 

Folha 87 	 

Pro . N° 01-598 / 2016 

   

TABELA-A 

ir.432=a2realeelle • PADRÃO CARGOS NOVOS 	' - REF. 
Atmlálmte OPA-1 AUXILIAR OPERACIONAL CIPL-6 
Mem de Biblioteca 1 QPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Avaliar de Bibbetece II OPA-6 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Atediar de Bibioteca III OPA-7 AUXILIAR OPERACIONAL CIPL-6 
Auxiliar de Secretaria II OPA-7 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Encanador Encarregado OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL OPUS 
Encarregado de Oficina OPS-5 AUXILIAR OPERACIONAL OPUS 
Enode serviços de Eletricidade OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Encarregado de Marcenaria OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL OPL.6 
Garção Encarregado OPA-6 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Telefonista Encarregada OPA-3 AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

TABELA-B 
INTEGRAÇÃO POR TEMPO NA CARREIRA 

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS O AS 
ANOS 

MAIS DE 
8 A 1d 
ANOS 

MAIS DE 
14 A 21 
ANOS 

MAIS 
DE 21 
ANOS 

Assistente Técnico Especializado I 
Fotógrafo I 
Assistente Técnico Especializado II 
Fotografo II 
Auxiliar Legislativo 
Fotógrafo111 
Oficial Legislativo 
Assistente de Chefia Técnica 
Encarregado de Setor 
Chefe de Unidade Técnica 
Chefe de Seção 
Fotógrafo Chefe 
Assistente Técnico de Radiofonia 
Assistente Técnico de Contabilidade 

PA-7 
PA-7 
PA-8 
PA-8 
PA-8 
PA-9 
PA-9 
PA-10 
PA-10 

S-11 
PA-12 
PA-12 
PA-9 
PA-10 

Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo 

QPL-11 
CiP1-11 
OPL-11 
CiPL-11 
CIPL-11 
OPL-11 
QPL-11 
QPL-15 
OPL-15 
QPL-15 
OPL-15 
QPL-15 
OPL-15 
OPL-15 

QPL-12 
OPL-12 
QPL-12 
OPL-12 
OR.-12 
CIPL-12 
OPL-12 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 
OPL-16 
CIPL-16 
OPL-16 
OPL-16 

OR.-13 
QPL-13 
QPL-13 
OPL-13 
QPL-13 
OPL-13 
CIPL-13 
QPL-17 
QPL-17 
OPL-17 
QP1-17 
CIPL47 
OPL-17 
QPL-17 

OPL-14 
OPL-14 
QPL-14 
QP1-14 
CIPL-14 
QPL-14 
C/PL-14 
C/PL*18 
C1PL-18 
QPL-18 
OPL-18 
0PL48 
0PL-18 
QPL-18 

Chefe de Seção Técnica II (Calai) 
Chefe de Seção Técnica 1 (Ca151 ) 
Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31 e Cat. 
32) 
Assistente Técnico de Direção I 
Assistente Técnico de Direção II 
Assistente Técnico de Direção III 
Assistente Técnico de Direção IV 
Chefe de Seção Técnica I ' 
Chefe de Seção Técnica I I 
Chefe de Seção Técnica I II 
Chefe de Seção Técnica IV 
Subdiretor Diretor Técnico 
Diretor Técnico de Departamento (072, 
DT.3, DT.4, DT.6. DT.7) (5 cargos) 

OPA-14 
OPA-13 
OPA-16 

OPA-13 
OPA-14 
OPA-15 
OPA-16 
OPA-13 
OPA-14 
OPA-15 
CIPA-16 
OPA-17 . 
OPA-19 

Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 

Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 

OPL-19 
QPI-19 
CIP1-19 

QPL-19 
QPL-19 
QPL-19 
OPL-19 
OPL-19 
ORLAS 
CIPL-19 
OPL-19 
OPL-19 
OPL-19 

OPL.20 
OP1-20 
OPL-20 

, QPL-20 
OPL-20 
OPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QP1-20 
OPL-20 
OPL-20 
CIPL-20 

CIPL-21 
OPL-21 
QPL-21 

OPL-21 
QPL-21 
CIPL-21 
OPL-21 
CIPL-21 
OPL-21 
OPL-21 
QPI-21 
CIPL-21 
OPL-21 

OPL-22 
0PL-22 
OPL-22 

0PL-22 . 
0PL-22 
OPL-22 
QPL-22 
OPL-22 
OPL-22 
QPL-22 
OPL-22 
CIPL-22 
CIPL-22 

TABELA-C 

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS REF. 
Assessor Técnico I OPA-13 —Consultor Técnico Legislativo OPL-17 
Assessor Técnico de Saúde I OPA-13 Consultor Técnico Legislativo OPL-18 
Bibliotecário I OPA-13 Consultor Técnico Legislativo CIPL-18 
Assessor Técnico II OPA-14 Consultor Técnico Legislativo QPL-18 
Assessor Técnico de Saúde II OPA-14 Consultor Técnico Legislativo QPL-19 
Bibliotecário II OPA-14 Consultor Técnico Legislativo CIPL-19 
Assessor Técnico III OPA-15 Consultor Técnico Legislativo CIPL-19 
Assessor Técnico de Saúde III PA-15 Consultor Técnico Legislativo OPL-20 
Bibliotecário IN PA-15 Consultor Técnico Legislativo QPL-20 
Assessor Técnico IV 	• PA-16 Consultor Técnico Legislativo OPL-20 
Médico Chefe de Subdivisão PA-113 Consultor Técnico Legislativo CIPL-21 
Odontalogo Chefe de SubdNisao PA-16 Consultor Técnico Legislativo CIPL-21 
Bibliotecário Chefe de Subdivisão P416 Consultor Técnico Legislativo OPL-21 
Assessor Técnico Legislativo PA-17 Consultor Técnico Legislativo QPI -21 
Assessor Técnico Supervisar PA-18 Consultor Técnico Legislativo OPL-21 
Assessor Técnico Legislativo Chefe P419 Consultor Técnico Legislativo CIPL-22 
Diretor Técnico de Departamento (DT. 8 e 07.9) PA-19 Consultor Técnico Legislativo OPL-22 

Taquigrafo Revisor III OPA-15 Analista Legislativo - Registro e Revisão OPL-20 
Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 33) OPA-16 Analista Legislativo - Registro e Revisão QPL-21 
Contador Chefe de Subdivisão OPA-16 Analista Legislativo - Contador OPL-21 
Subdiretor Técnico - DT,1 	• OPA-li Analista Legislativo - Contador OPL-21 
Diretor Técnico de Departamento (DT. 1) OPA-17 Analista Legislativo- Contador OPL-22 

- 
Diretor Técnico de Departamento (DT. 10) OPA-19 Técnico Parlamentar (PS) OPL-22 

Assessor Técnico I (JURO PA-13 Procurador Legislativo OPL-17 
Assessor Técnico II (JURI) ' PA-14 Procurador Legislativo CIPL-18 
Assessor Técnico III (JURI) PA-15 Procurador Legislativo OPL-19 
Assessor Técnico IV (JURI) PA-16 Procurador Legislativo QPL-20 
Assessor Técnico Legislativo (JURI) PA-17 Procurador Legislativo CIPL-21 
Assessor Técnico Supervisar (JURI) PA-16 ProcuradOr Legislativo QP1-21 
Assessor Técnico Legislativo Chefe (JURI) OPA-19 Procurador Legislativo QPL-22 
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ANEXO VIII da Lei n 13.637, de 4 de setembro de 2003. 

•QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

A — CARGOS EFETIVOS ATRIBUIÇÕES 
Aio/liar Operacional 

Executar rotinas de apoio à atividade administrativa. 

Técnico Administrativo Desenvolver atividade administrativa de complexidade 
compatível preferencialmente com seu desenvolvimento 
profissional. 

Analista Legislativo 
• 

Prestar assessoria elou consultoria técnica nas esferas 
parlamentar e administrativa e desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade 
da instituição, na sua respectiva área de atuação. 

Consultor Técnico Legislativo Prestar assessoda e/ou consultoria técnica nas esferas 
parlamentar e administrativa e . desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade 
da Instituição, na sua respectiva área de atuação. 

Procurador Legislativo Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas 
judicial, parlamentar e administrativa e desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade 
da instituição, na área jurídica. 

Técnico Administrativo (Suplementar) Desenvolver atividade operacional e administrativa de 
complexidade média compatível preferencialmente com 
seu desenvolvimento profissional. 

Técnico Parlamentar (Suplementar) Desenvolver 	atividade 	técnico-administrativa, 	sem 
caráter 	profissional, 	de 	complexidade 	compatível 
preferencialmente 	com 	seu 	desenvolvimento 
profissional. 
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1/1 
Titulo: LEI No 14.889 20/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 641/2008 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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LEI N 0  14.889 DE 20 DE JANEIRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 641/08) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Dalton Silvano, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  É fixada em 1 0  de março de cada ano a data-base para o reajuste da 
remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e deliberação 
sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores 
inativos e pensionistas. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições do 
art. 169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 
Orçamentária Anual e da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de janeiro de 2009. 
O Presidente em exercício, Dalton Silvano 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 
de janeiro de 2009. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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